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P r o g r a m a  d e  E d u c a c ã o  -  O x f a m  /  B r a s i l

1. M a r c o  c o n t e x t u a l  e  p r o p o s iç ã o  d o  P r o g r a m a

A  O xfam  tem  defin ido  um  objetivo  global* que o rien ta  su a  a tu ação  em  re lação  à 
educação: q u e  to d a s  as crianças e jo v en s  v ivendo  n a  p o b re z a  exerçam  o seu d ire ito  a 
um a ed u cação  básica  de  b o a  qualidade e q u e  os ad u lto s  n a  m esm a situ ação  tam bém  
tenham  acesso  a  o p o rtu n id ad es  educacionais suficien tes p a ra  a judar a su p era r a  sua 
pobreza. T rab a lh ar co m  esse objetivo  no B rasil re q u e r lev ar em  c o n ta  u m a p o p u lação  de 
cerca de 160 m ilhões de hab itan tes e um  p aís  q u e  se d e s tac a  no  cenário  in ternacional p o r 
ser um  d o s  q u e  ap resen tam  m ais g rave desig u ald ad e  na  d istribu ição  de renda. D ad o s 
oficias adm item  q u e  pelo  m enos 20%  d a  p o p u lação  e s tá  em  situação  de  ex trem a 
pobreza.^

A p o b re za  e a  desigualdade tam bém  se exp ressam  n a  ed u cação  brasileira. O s  serviços 
educacionais  es tão  legalm ente  d iv id idos em  ensino su p erio r e ed u cação  básica, sen d o  que 
esta  se subdiv ide em  educação  infantil, ensino fundam en tal e  ensino  m édio . A  lei 
determ ina que a ed u cação  infantil seja o fe rec id a  a  c rianças d e  0  a  3 an o s de  idade  em  
creches e, a  c rian ças de  4  a 6 anos, em  p ré -esco las. A  p rim eira  dessas fa ixas e tárias  é 
suprida,^ há  ap ro x im ad am en te  30 anos, p e lo  se to r de ass is tên cia  social, sendo  que, nos 
ú ltim os trê s  anos, as creches v êm  passando  à  responsab ilidade adm in istra tiva  d o s ó rg ão s  
governam en ta is  de  educação . M esm o assim , o s  serv iços d ire to s  d as c rech es  são  em  sua 
m aioria  p re s ta d o s  p o r  o rg an izaçõ es filan tróp icas o u  com un itá rias, co m  apo io  financeiro  
e, em  m en o r m edida, o rien tação  técn ica  de  ó rg ã o s  públicos. N ã o  ex iste  u m  levan tam en to  
com pleto  d o  n ú m ero  d e  crianças a tend idas p o r  esses serv iços, e s tan d o  estim adas 381 ,8  
mil, inclu ídas as crianças co m  m enos de  4  e m ais de  9 anos de  idade. M as  a p o p u lação  
com  id ad e  de a té  trê s  anos som a 12 m ilhões de  pessoas. Se 2 0 %  estiv erem  em  ex trem a 
p obreza , to ta liz a rão  2 ,4  m ilhões, sendo p o rta n to  a tend idas n ão  m ais q u e  15,9%  delas. A s 
crianças en tre  4  e 6  anos de  idade som am  9 ,2  m ilhões, d as  quais  c e rca  de  4 4 %  (4,1 
m ilhões) são  a ten d id as  em  pré-escolas.

N o  ensino fundam en tal regular, h á  35,8  m ilhões de m atricu lad o s, d o s  quais  8 ,4  m ilhões 
têm  m ais d e  14 anos, estando  acim a d a  fa ixa  e tá ria  d e  7 a  14 an o s à qual se destinam  
esses serviços. 0  ensino  fundam ental regu lar, en tre tan to , a inda n ão  co b re  un iversa lm ente  
esse g ru p o  e tário , p o is  4 %  das pesso as q u e  a ele p e rten cem  n ão  e s tão  m atricu ladas. A s 
pesso as co m  m ais de  14 anos que es tu d am  n esse  nível de  ensino  co m p õ em  o  co n tin g en te  
dos q u e  en tra ram  tard iam en te  na  escola, so fre ram  re p ro v aç õ es  o u  in te rro m p eram  os 
estudos.

* TERMO de referência Oxfam GB GB ; d ra ji: elaboração de uma proposta de programa de educação 
para a Oxfam GB GN no Brasil, s. 1. : s. d. p. 5
 ̂CEP AL. Panorama social de América Latina. Santiago, 1999. p. 38
 ̂Os dados de população e atendimento por serviços educacionais utilizados são oficiais e constam de; 

BRASIL. CONGRESSO NACIONAL. Projeto de l e i : aprova o Plano Nacional de Educação e dá 
outras providências. Brasília, [2000].



A  faixa e tária  co n sid erad a  co rresp o n d en te  ao  ensino  m édio  reg u la r é de  15 a 17 anos. O s 
d ad o s d isponíveis são  ag reg ad o s  p a ra  as idades en tre  15 e 19 anos, n as  quais se  incluem
16,5 m ilhões de  pessoas. O s e stu d an tes  de ensino  m édio  re g u la r som am  6,9  m ilhões, dos 
quais 3 ,7  m ilhões (5 3 ,5 % ) têm  m ais de  17 anos de  idade. M en o s  de  12%  da  popu lação  
com  idade en tre  18 e 2 4  an o s se m atricu lam  n o  ensino  su p e rio r e 62%  d as m atrícu las 
nesse nível de ensino  sâo  fe itas  em  estabe lecim entos p riv ad o s, freq ü en tad o s  som en te  p o r 
aqueles que p o d em  p ag a r m ensalidades.

São considerados ana lfabetos abso lu tos 16 m ilhões de  b rasile iro s co m  idade a partir de 
15 anos, 2 8 ,7%  deles co n cen trad o s  na  reg ião  N o rd es te . O  analfabetism o não  é um 
fenôm eno residua l de  g e raçõ es  an tigas, po is o  e s to q u e  d e  an a lfab e to s é  re p o sto  e 21 ,7%  
deles têm  idade en tre  15 e 3 0  anos.

N ão  se d ispõem  de  in fo rm açõ es confiáveis sob re  pesso as  co m  necessid ad es especiais e 
seu atendim ento . A  O rg an ização  M undial de S aúde estim a q u e  esse g ru p o  atin ja  10%  da 
popu lação  to ta l, o  q u e  significaria 15 m ilhões de  hab itan tes n o  B rasil. P o rém , a m atrícu la  
dessas pesso as em  estab e lec im en to s esco la res n ão  u ltrap a ssa  2 9 3 ,4  mil alunos. A  m aior 
p a rte  do  a ten d im en to  (6 2 % ) o co rre  em  esco las especializadas, em  d esaco rd o  com  a 
determ inação  in teg rac io n is ta  d a  C onstitu ição , que o b rig a  a  fazê-io  p referencia lm en te  em 
esco las com uns.

E stim a-se  que ce rca  de  300  mil ind iv íduos co m p õ em  a  p o p u lação  d as  te rra s  indígenas, 
d istribu ídos em  2 1 0  g ru p o s  étn icos, não  havendo  in fo rm açõ es seg u ras  so b re  a  popu lação  
ind ígena u rban izada. N ão  há  tam bém  q ualquer co o rd en ação  d a  o fe rta  de  esco las nas 
aldeias ind ígenas e g aran tias  suficientes de  que as esco la s  ex isten tes respeitem  
especificidades cu ltu ra is  e con tribuam  p a ra  o  desenvo lv im en to  d e  iden tidades sociais 
desses g ru p o s  étn icos.

O s déficits de co b e rtu ra  d o s serviços de  ed u cação  b ásica  n o  B rasil são, p o rtan to , 
colossais. O s a sp ec to s  qualita tivos d o s serv iços o fe rec id o s  en cerram  tam bém  sérios 
problem as. O s  p ad rõ es  d o s p réd ios, in sta lações e m ateria is  esco la res  em pregados 
ap resen tam  m u ita  v ariação . S ao  significativas as áreas serv idas p o r  esco las inadequadas 
em  term o s de  esp aço  constru ído , ág u a  po tável, in s ta laçõ es  san itárias, energ ia  elétrica, 
locais de rec reação , ven tilação  das salas, co n fo rto  té rm ico  e acú stico  e tc . D a  m esm a 
fo rm a o que d iz re sp e ito  à d isponibilidade de  m ateria is  de  le itu ra , d e  equ ip am en to  e de 
o rien tação  p a ra  a tiv idades inform atizadas.

A s funções d o cen te s  em  ed u cação  básica  u ltrap assam  2 m ilhões. O  núm ero  de 
p ro fesso res  (n ão  iden tificado) é m enor, j á  que o m esm o d o ce n te  p o d e  es ta r a tu an d o  em 
d iferen tes níveis, m odalidades e escolas, sendo  co n tad o s  m ais de  u m a vez. Se cada 
flinçào d o cen te  co rresp o n d esse  a um  p ro fesso r, 2 9 ,4  mil p ro fesso res  d e  p ré -esco la  
p recisariam  faze r cu rso  de  fo rm ação  p ara  o  m ag istério  p a ra  a ting irem  a  qualificação 
m ínim a perm itida. P a ra  as q u a tro  prim eiras séries d o  ensino  fundam en tal, c e rca  de  95 mil 
p ro fesso res  p recisariam  o b te r a m esm a fo rm ação  m ínim a em  m ag isté rio . E  p a ra  as quatro  
séries finais, 159,8 mil p recisariam  de  fo rm ação  em  cu rso  superio r. O m esm o tip o  de 
fo rm ação  seria  necessário  a 4 4 ,4  mil p ro fesso res  de  ensino  m édio .



O s problem as de  qualidade , no  en tan to , n ão  se e sg o tam  nessas co n d içõ es  m ateria is  e de 
d ip lom açào  m ínim a de  p ro fesso res. E les tam b ém  se o rig inam  no  p red o m ín io  de  um  
m odelo  de  ed u cação  b asead o  n a  idéia de esco la  com o  un idade especia lizada de 
transm issão  de u m  co n ju n to  de  saberes co n sid erad o s a p r io r i  v e rd ad e iro s  e  necessários. 
T am bém  pelo p red o m ín io  d esse  m odelo , a  qu a lid ad e  da  ed u cação  tem  sido quase  
exclusivam ente co m p reen d id a  com o um  p ad rão  de  rend im en to  em  te s te s  esco lares. 
Porém , em  ed u cação  com o em  o u tro s  cam pos, a n o ção  de  qualidade é  u m a  co n stru ção  
sociocultural, q u e  p o d e  segu ir u m a  o rien tação  d iferen te  e se r trad u z id a  n a  am pliação  de 
oportun idades d e  ap ren d izag em  que re sp o n d am  a  necessid ad es básicas d as  p opu lações.

0  m odelo  trad ic io n a l d e  educação  tran sm isso ra  au m en ta  a  d istân c ia  das p rá ticas 
escolares em  re lação  ao  u n iv erso  ex tra  esco lar. E m b o ra  se reco n h eça  q u e  m últip los 
agen tes cum prem  fu n ção  educacional, seu s  esfo rço s  são  iso lados e p o u ca s  vezes 
convergem  no m esm o  sentido . E n tre  esses ag en tes, destacam -se  as esco las, a s  fam ílias e 
os m eios de co m u n icação  de  m assa. São m en o s lem brados os serv iços d e  saú d e  o u  de 
assistência  social, os p ro g ram as v o ltad o s  p a ra  “ a  cu ltu ra” , p a ra  as re la çõ es  de  trab a lh o , a 
g eração  de  re n d a  e em prego , den tre  m u ito s  o u tro s , a té  m esm o  as a tiv idades 
un iversitárias o u  p rá tic as  relig iosas.

0  ca rá te r se to ria lizado  d as po líticas públicas, m an tido  h á  m u ito  tem p o , a lém  de ag rav ar 
0 iso lam ento  d a  ed u cação  esco lar, acen tua  a  d esco o rd en ação  en tre  as esfe ras  de g o v ern o  
e en tre  d iferen tes ó rg ã o s  da  h iera rqu ia  adm in istrativa. D o  m esm o m o d o , d ificu lta  a 
a tu ação  co n ju n ta  en tre  ó rg ã o s  públicos e o rg an izaçõ es privadas, co m  e sem  fins d e  lucro .

Políticas púb licas v o ltad as  p a ra  m udanças na  ed u cação  p rec isariam  re su lta r da 
com binação  de d u as  lógicas. U m a delas é a ló g ica  d as re fo rm as educac ionais , p ro p o s ta s  
p o r g es to re s  e especia lis tas a  p a rtir  d o s c e n tro s  de  dec isão  g overnam en tais , co m  ca rá te r 
abrangen te  p a ra  a s  red es  esco lares. A  o u tra  ló g ica  é a das ino v açõ es, que su rgem  
isoladam ente, co m o  in iciativa de  ind iv íduos o u  g ru p o s, nas u n id ad es e sco la res  o u  em  
o u tras  o rgan izações. P o rém , de  m odo  geral, as po líticas educacionais  p ra tic am en te  se 
confundem  co m  a  im p lem en tação  das refo rm as. O s p ro fesso res, c a te g o ria  cen tra l da 
ativ idade educativa , sào  m an tid o s a fastados d a  p ro p o s içã o  d e  m u d an ças  e re leg ad o s à 
cond ição  de  m ero s  ex ecu to res  de  d iretrizes. E ssa  fa lta  d e  m ú tu a  in fluência  en tre  os 
responsáveis d ire to s  e ind ire tos das p rá ticas edu cac io n ais  não  significa só  a  ausência  de 
d iálogo in tensivo  d as  au to rid ad es  e técn ico s co m  os p ro fissionais d o s serv iços esco lares, 
tam bém  co n stitu i p rá tic as  educacionais q u e  n ão  re su ltam  da  ten são  d em o crá tica  en tre  
E stad o  e so c ied ad e  civil e tam p o u co  de alianças en tre  ó rg ão s d e  d iferen tes se to re s  e 
esferas g o v ern am en ta is  e destes  com  agen tes n ão  governam entais.

A pesar das g ran d es d ificu ldades que ca rac te rizam  a  ed u cação  no B rasil, o s  m arco s  legais 
estabe lecidos p e la  C o n stitu ição  da  R ep ú b lica  a  p a rtir  de  1988, b em  co m o  os 
com prom issos assu m id o s pelo  país nos e n c o n tro s  in ternacionais, so b re tu d o  em  Jom tien  
(1 9 9 0 ) e em D acar (2000), servem  de apo io  a  açõ es  ten d en tes  a  rea lizar o  d ireito  
universal à ed u cação . E sses  m arcos e co m p ro m isso s convergem  p articu la rm en te  no 
m esm o sentido  do  ob je tivo  g lobal fixado  p e la  O xfam  p a ra  su a  a tu aç ão  no cam po 
educacional. A ssim  sendo, p o d e-se  co n sid era r cum prida  a  ta re fa  d e  co n sa g ra r 
d eterm inações leg a is  e p o s tu ras  oficiais dem o crá ticas, que p ro m o v am  a  liberdade, a 
igualdade e a c id ad an ia  em  re lação  à educação . O desafio  q u e  se co lo ca  é  o  d a  efe tivação



d o  direito  à ed u cação  e d o s  d ev e res  co rre sp o n d en te s  es tab e lec id o s n a  C o n stitu ição  e  nos 
aco rd o s  in ternacionais.

E n tre  os v ariad o s fa to res  q u e  co n co rrem  p a ra  q u e  n ão  se  cu m p ram  ta is  d isposições, 
d estaca-se  a ex istênc ia  de  in te rp re taçõ es  lim itadas a  re sp e ito  delas, tan to  en tre  os 
g o vernan tes q u an to  n o  te rren o  da  so c ied ad e  civil. E s sa  v isão  lim itan te  se  som a à 
restrição  de recu rso s  p a ra  a  ed u cação  em  p o líticas  sociais defin idas p o r  seu  caráter 
com pensa tó rio , d eco rren te s  d a  aceitação  d e  es tra tég ias  de  a ju ste  econôm ico , g e rad o ras  
d e  pobreza  e desigualdade p o rq u e  au m en tam  o d esem p reg o , a  in fo rm alização  das 
a tiv idades econôm icas e d as re laçõ es  traba lh istas, ao  m esm o tem p o  em  q u e  se  regem  
p elo  m ovim ento  d o  capita l financeiro  em  d etrim en to  d as  a tiv idades p ro d u tiv as . O  
P ro g ra m a  de  E d u ca ção  da  O xfam  B rasil e s tá  p ro p o s to  de  m o d o  a  co n trib u ir p a ra  
en fren tar esses fa to res  essenciais d e term in an tes de  u m a  ed u cação  q u e  n ão  ab a rca  a  to d o s  
e n ão  se ad eq u a  a suas necessidades.

2 . O b j e t i v o s  D O  P r o g r a m a

o  P ro g ra m a  estabe lece  trê s  O bjetivos E s tra té g ic o s  de M u d an ç a  (O E M ). U m  deles, 
re feren te  a idéias e c renças, é o  de  qualidade d a  ed u cacão  b ás ica . O s crité rio s u su a is  de 
qualidade se base iam  n a  lo n g a  trad ição  d a  e sco la  repub licana, m o n tad a  p a ra  tran sfo rm ar 
o  ind ivíduo em  cidadão , en tend ido  com o cu m p rid o r d o s  d ev e res  p a ra  co m  a  p á tr ia  e  não  
com o su jeito  de  d ireitos. N e ssa  trad ição , a  esco la  o p era ria  a  tran sfo rm ação  dese jada 
p o rq u e  possib ilitaria  ao  ind iv íduo  o  u so  d a  razão , o u  seja, tran sm itiria  saberes 
con sid erad o s v e rd ad e iro s  p o r  es ta rem  fu n d ad o s n a  ciência. E sse  m o d e lo  d e  educação  
esco la r g e ro u  u m a cu ltu ra  esco la r específica, e s tran h a  ao s  p rob lem as d as  p o p u laçõ e s  às 
quais  a esco la p re ten d e  atingir, ao s  sab eres q u e  estas p o p u laçõ es  d e têm  e às suas 
n ecessidades de  g e ra r e m anejar conhecim entos. O s crité rio s d e  qualid ad e  d a  educação  
p redom inan tes se p ren d em  à  quan tidade  de  co n teú d o s  tran sm itid o s  n a  esco la  q u e  sào 
assim ilados p o r  seus alunos. T angencia lm en te , ta is  c rité rio s  se  re fe rem  tam b ém  às 
co n d içõ es m ateria is e técn icas p a ra  essa  tran sm issão  e  assim ilação.

P elo  m en o s desd e  a  C onferência  M und ial d e  E d u cação  p a ra  T o d o s  (Jom tien , 1990), 
ab riu -se  a  possib ilidade de  cria r e d esen v o lv e r n o v o s  crité rio s  de  qualidade, 
especialm ente devido  à  n o ção  am pliada de  ed u cação  b ás ica  tra z id a  p e la  d ec la ração  
ap ro v ad a  naque la  conferência. N e ssa  p ersp ec tiv a , n o v o s  crité rio s  de  qu alid ad e  seriam  
com patíveis co m  a co n cep ção  e  a  m u ltip licação  de  ap rend izagens v o ltad as  à  satisfação  
d e  necessidades básicas d o s ind iv íduos e sociedades. E s te  P ro g ram a , ao  p ro p o r  o 
objetivo  de  a lte ra r a  qualidade d a  ed u cação  básica , inclu i o  desenvo lv im en to  de 
conhecim entos, habilidades, v a lo res  e a titu d es  necessárias  à s  m ú ltip las d im en sõ es da  
v ida, bem  com o o  co m b ate  a  to d as  as fo rm as de d iscrim inação  g e rad o ra s  de 
desigualdades e a  v a lo rização  d as d iferenças reg ionais, é tn icas, cu ltu ra is  e  de  gên ero .

O u tro  objetivo  do  P ro g ram a  diz re sp e ito  a  po líticas, p re ten d en d o  a  fo rm ulação , 
im plem entação  e avaliação de  po líticas púb licas d e  ed u cacão  co m  p artic ip ação  da 
sociedade civil. S ua p ro p o sição  su p õ e  q u e  o  c a rá te r  dem o crá tico  dessas po líticas, sua 
pertinência  e efetivação  dependem  d ire tam en te  d as fo rm as q u e  assum em  o s  p ro cesso s



que lhes d ão  origem . T a is  p ro cesso s  sem pre  se ca rac te riza ram  p elo  p ro tag o n ism o  
exclusivo de  re s tr ito s  c írcu los d e  p o d er, envolvendo ap en as  au to rid a d es  d o  E s ta d o  e 
especialistas n a  to m ad a  de  d ec isõ es, tam bém  circunscritas ao s  ó rg ã o s  adm in istra tivos d o s 
serv iços esco lares, ind iferen tes ao s  p ró p rio s  ó rg ão s p ú b lico s  d ed icad o s  à  saúde, à 
segurança, ao  em prego , à  ag ricu ltu ra  etc. D a d a  a ind iferenciação  d o s  co m p o n en tes e  o 
tam anho d im inu to  d o  g ru p o  q u e  p artic ip a  desses p ro c esso s , as d ire trizes q u e  dele 
em anam , quan d o  não  se cum prem , são  alheias o u  co n trá rias à s  n ecess id ad es  d o s d iversos 
segm entos sociais. A  ed u cação  esco la r se m antém  m u ito  iso lad a  d o s  dem ais agen tes 
educativos, p e rd en d o  co m  isso  os benefícios que u m a  p rá tic a  co n ju g ad a  p o d eria  
p ro p o rc io n a r e  deixando  de  su p era r p rob lem as traz id o s  p o r  o rien ta çõ es  o p o sta s  o u  
m esm o co n trad itó r ia s  en tre  si.

0  P ro g ram a  tam b ém  ad o ta  u m  ob je tivo  d e  m udança em  re lação  a  p rá ticas , co inciden te  
com  o princip io  con stitu c io n a l d e  liberdade p a ra  aprender, ensinar, pesqu isar, d ivu lgar o 
pensam ento- a a r te  e o  sa b e r . S u p õ e  q u e  essa  liberdade, m ais q u e  u m a  a titu d e  passiv a  de 
não criar o b stácu lo s , co n sis te  n a  a tiv a  criação  de co n d içõ es  p a ra  a  im p lem en tação  e  a 
m ultip licação  de  p rá tic as  edu cacio n ais  h o je  dem asiadam ente  ra ra s  e  to lh idas. E m  p a rte  
p o rq u e  nâo  se  g a ran te  o  p lu ralism o d e  concepções e d e  ag en tes . M a s  tam bém  p o rq u e  
esses agen tes, so b re tu d o  o s  p ro fesso res , n ão  co n tam  co m  o s  m e io s  o rgan izacionais, o 
tem p o  disponível e os re cu rso s  m ateria is p a ra  u m a a tu aç ão  ad eq u ad a , q u e  im plica 
com preender, p ro p o r  e fisca lizar a im plem entação d e  p o líticas  p ú b licas  de  ed u cação  
inclusive no  q u e  se re fe re  ao  d im ensionam ento  e  d es tin ação  d o s  re cu rso s  hum anos, 
financeiros, técn ico s  e m ateria is  p a ra  a  p ro m o ção  d a  ed u c açã o  básica . D a  m esm a 
m aneira, sào  req u erid as  co n d içõ es  p a ra  q u e  o s  agentes ed u c ac io n a is  p o ssam  conceber, 
d esenvo lver e ava lia r m ateria is  e  p rá ticas  educacionais, n u m  m esm o  p ro c esso  em  q u e  as 
esco las se in teg ram  à  v id a  d as  com un idades e inco rp o ram  su as  n ecess id ad es  com o  ob jeto  
de conhecim ento .

3  -  E n f r e n t a m e n t o  d a s  d e s ig u a l d a d e s  e  a l i n h a m e n t o  c o m  a

P O L ÍT IC A  D E  G Ê N E R O  D A  O X F A M

A  O xfam  a d o ta  o  ob je tivo  de  eq ü id ad e  d e  gênero  e a  c o n c en traç ão  n o  tem a  d a  vio lência  
co n tra  a m ulher, en vo lvendo  a  red u ção  da  su a  ca rga d e  trab a lh o , a  v a lo rização  de  seu  
traba lho  n ão  rem u n erad o  e  o  seu  co n tro le  sobre re cu rso s  co m o  te r r a  e  créd ito , bem  
com o o esfo rço  p o r  d im inuir a  m o rta lid ad e  m aterna  e  au m en ta r a  su a  esp e ran ça  de  vida. 
T em  em  v is ta  tam b ém  estim u la r a  ex p ressão  d as  p ró p ria s  m u lh eres  e  a  su a  o cu p ação  de 
p o s to s  de  d ireção . E sp ec ificam en te  q u an to  à  educação , p rio riz a  a  re d u ç ã o  d a  d efasagem  
de níveis de  esco la rid ad e  en tre  h om ens e  m ulheres.

N o  B rasil, n ão  se v erifica  sign ificativa d efasagem  d essa  e sp éc ie  e  as m u lh eres n o s  g ru p o s  
e tários abaixo de  4 0  an o s es tão  m ais bem  posic ionadas q u a n to  ao s  an o s  de  estudo . D o s
65,5  m ilhões de  p e sso as  co m  idade en tre  15 e 39 an o s, 3,1 m ilhões são  hom ens 
ana lfabetos e  2 ,7  m ilhões sâo  m ulheres analfabetas. N a s  c inco  g ra n d es  reg iõ es  d o  País, as 
m ulheres têm  a m aio r m éd ia  de  anos de  estudo . A  d efasag em  é  m ais  fo r te  q u an d o  se



t ra ta  de pesso as  b rancas que, em  m édia, têm  6 ,2  anos de  estu d o  d ian te das p re ta s  ou  
p ard as que, em  m édia, têm  4 ,2  anos de  estudo .

M esm o qu an d o  as p rá ticas educacionais  não  re p ro d u zem  a  desigualdade d o s papéis 
sociais a trib u id o s a hom ens e m ulheres, co stu m am  não  d a r co m b ate  a  essa assim etria, 
neg ligenciando suas m anifestações no âm bito  d a  a fe tiv idade, da  v id a  dom éstica, do  
cu idado  co m  as crianças e d a  intim idade. O u n ão  co n trib u em  p a ra  a co n stru ção  de 
iden tidades é tn ico -cu ltu ra is  positivas. A s a tiv idades d ire ta s  co m  os educandos e os 
m ateriais d id á tico s têm  essas ca rac te rís ticas  e, n a  m aio ria  d as  vezes, não g eram  
in strum en tos eficazes p a ra  jo v en s  e ad u lto s  ex e rce rem  ativ idades econôm icas e, m esm o 
ju n to  às crianças, n ão  inco rp o ram  a  p ro b lem á tica  d a  re n d a  e da  sobrev ivência com o  
ob je to  de conhecim ento . P a ra  en fren ta r essas  desigualdades, o  P ro g ram a  p ro p õ e  
cam inhos p a ra  ch eg ar a  po líticas públicas q u e  devem :

•  Incen tivar a  g e ração  e o  ap rim o ram en to  d e  experim en tos de inovação  
educacional, fu n d am en tan d o -se  neles p a ra  serem  re fo rm u lad as 
con tinuam ente, e in co rp o ran d o  os seg u in tes  elem entos:

i) 0  co m b ate  a  to d a s  as fo rm as d e  m an ifestação  de d om inação  e 
subord inação  en tre  gên ero s , inclusive as q u e  se d ão  no  cam po  
das re laçõ es in te rp esso a is  q u e  d izem  resp e ito  à  afetiv idade, 
v ida  dom éstica , cu idado  co m  as crianças e intim idade;

i i)  a co n stru ção  de  id en tid ad e  é tn ico -cu ltu ra l positiva;

i i i )  a g e ração  de in stru m en to s eficazes p a ra  q u e  jo v en s  no  ensino
m édio  reg u la r e jo v e n s  e ad u lto s  na  ed u cação  m éd ia  p o ssam  
exercer a tiv idades econôm icas;

iv) em  especial p a ra  os p o v o s  ind ígenas e trad ic ionais, a  g e ração  
de in stru m en to s  eficazes p a ra  o  desenvo lv im ento  de econom ias 
au tó c to n es  e in teg rad as ao  sistem a econôm ico;

v) a  co n v o cação  d e  g es to re s  de  po líticas públicas econôm icas e
sociais p a ra  a im p lem en tação  de  p ro c esso s  educativos em  seus 
p rogram as, e p a ra  a  su a  co n cep ção  e execução  em  co n ju n to  
com  0 s e to r  educacional;

vi) a in co rp o ração  da  p ro b lem ática  ren d a  /  sobrev ivência com o  
ob jeto  de conhecim ento .

•  In teg ra r d iferen tes p e sso as  de  d iferen tes o rig en s sociais, é tn icas, de 
renda, gênero  etc. q u e  a tu am  no  co m b ate  a  es ta s  desigualdades.

O  P ro g ra m a  p ro p õ e  tam bém  a tu a r p a ra  q u e  haja  liberação  de  percen tual do  tem p o  da 
jo rn a d a  d o s  p ro fesso res  p a ra  a tiv idades re lacionadas com  a gestão  esco la r (aqui 
en ten d id a  com o  a to ta lid ad e  d o s p ro cesso s  p ed ag ó g ico s, adm inistrativos, sociais e



in terpessoa is  que o co rrem  no  am biente escolar). E sse  tip o  de  m ed id a  é necessário  
porque:

•  0  papel d e  p ro fesso r e s tá  reduzido  h o je  ao  d e  e x e c u to r  de p rá ticas
basead as n u m a n o ção  de ensino m u ito  re s tr ita  (transm issão  de 
con h ecim en to s), fa ltando-lhe co n d içõ es de  tem p o  rem u n erad o  p ara  
m an te r c o n ta to  d ire to  co m  fam ílias e com u n id ad es, in te rag ir co m  seus 
p ares  e p artic ip a r da  fo rm ulação  de p o líticas  públicas;

•  E s ta s  são  co n d içõ es  necessárias p a ra  q u e  o  p ro fesso r, em  sua p rá tica
educacional, se  assum a com o su je ito  a tivo  d e  m udanças que 
co m b atem  as desigualdades d en tro  d e  u m a  p e rsp ec tiv a  de g estão  
esco lar, n a  qual o  p lanejam ento  e ava liação  da  ed u cação  se pau tam  
pelas n ecessid ad es  d o s g ru p o s  sociais envolv idos.

N ão  m en o s im p o rtan te  p a ra  o  en fren tam en to  da  d iscrim inação  e d as  re laçõ es sociais 
assim étricas, é a m e ta  que o  P ro g ra m a  estabe lece  de in stitu ir m ecan ism o s p lu ralistas p a ra  
advocacy, d iscussão  e dec isão , fo rm ulação , im p lem en tação  e  ava liação , e p a ra  a 
m obilização  d e  re cu rso s  p a ra  d e  po líticas educacionais. T a is  m ecan ism os devem
ap resen ta r as segu in tes carac terísticas:

•  C o m p o sição  resp e itan d o  a rep resen tação  p o r  g ên e ro , etnia, e de 
ag en tes  esco la res  e não  esco lares, p ro fissionais  e n ão  p ro fissionais da 
educação ;

•  E s tru tu ra  q u e  g aran ta  a p artic ip ação  a tiv a  d o s  d iferen tes agen tes 
envolv idos;

•  F o rm as de  co m un icação  in ter e in tra  g ru p o s  socia is  -  alvo.

4 -  D e s e n h o  d o  P r o g r a m a

4.1 -  M a tr iz  d e  P la n e ja m e n to  d o  P ro g ra m a

A s m udanças n as  idéias e crenças, po líticas e p rá ticas  d esc rita s  n o  item  2 o rien ta ram  a 
co n cep ção  do P ro g ra m a  a  p a rtir  de cinco objetivos gerais. E s te s , p o r  sua vez, se 
trad u zem  em  se te  objetivos específicos, p a ra  os quais fo ram  es tab e lec id as  metas e foram  
ind icadas linhas de ação.

A  m atriz  ap resen tad a  a segu ir ind ica os elem entos q u e  c o m p õ em  o P rogram a. E ste  
e lem entos estão  a rticu lad o s p o r  u m a  lóg ica  que, ta l co m o  se ex p ressa  n o  cabeçalho  de 
cada u m a das co lunas, identifica:

•  O s objetivos estratégicos de mudança, traduzindo  o s  im p ac to s  m ais am plos no plano 
das idéias e crenças, po líticas e p rá ticas, em  re lação  ao s q u a is  se  e sp e ra  p o d e r o 
P ro g ram a contribu ir. E s te s  ob jetivos espelham -se n as d e te rm in açõ es  d a  C onstitu ição
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da República (1988), nos docum entos de política educacional que dela decorrem  
(Pro jeto  de Lei -  Plano Naciona! de E ducação e Lei n° 9394/96 - Lei de D iretrizes e 
Bases da E ducação Nacional); e nos acordos internacionais de Jom tien, ratificados 
em Dacar. E ste  conjunto de proposições reforça os tex tos norm ativos da política 
governam ental brasileira para a  educação e explicita conceitos, condições e m odos a 
partir dos quais aspira-se o com pleto alcance dos OEM ;

• Os objetivos gerais, que explicitam os O EM  e indicam  os eixos a partir dos quais se 
orienta o Program a;

•  Os objetivos específicos, que detalham  os resultados sob a governabilidade do 
Program a;

• As metas, que dimensionam, qualificam e projetam  no tem po e no espaço estes 
resultados;

•  As linhas de ação, que fornecem  pistas para a  atuação da Oxfam  com o liderança 
ativa do P rogram a e com o agente financiador de iniciativas p ropostas p o r terceiros;

• As responsabilidades da Oxfam  e de seus parceiros, identificando papéis distintos, 
porém  com plem entares;

•  A área geográ fica  de intervenção do Program a, estabelecendo critérios básicos para 
a incidência das ações concretas que irão se desenvolver tendo, ainda, com o 
referência, a natureza destas m esm as ações. E sta  coluna aponta, tam bém , a 
possibilidade de otim izar o uso  dos recursos disponíveis ou  prováveis de serem  
atraídos para  o Program a.

•  A  descrição dos beneficiários  diretos, segundo a natureza das linhas de ação 
propostas.

A M atriz de Planejam ento do Program a se com plem enta com  o Sistem a de P rodução  e
Difusão de Inform ações e Conhecim entos e com  o O rçam ento Estim ado do Program a,
estes últim os apresentados nos itens 8 e 9 deste docum ento.
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M a t r iz  d e  Pl a n e ja m e n t o  d o  P r o g r a m a  d e  E d u c a c ã o  -  O x f a m  /  B r a s il

O b jetiv o  E stra tég ic o  de Mudança em Po lítica s  Piíb l ic a s : P o l í t i c a s  P ú b l i c a s  d e  e d u c a ç ã o  f o r m u l a d a s ,  im p l e m e n t a d a s  e  a v a u a d a s  c o m
PARTICIPAÇÃO d a  s o c ie d a d e  CIVR..

OhjrlivMv Metas < |i‘

n ji - tc iro s  c  O x l.in i

I -  G aran tir 
igualdade  de 
acesso  e 
perm anênc ia  na 
escola a todas as 
crianças, jo v en s  e 
aduitos, po rtado res 
de  necessidades 
especiais, g rupos 
étn icos e ou tros em  
desvantagem  
econôm ica e 
social.

l . l  -  A um entar a 
oferta de vagas 
g ra tu itas  para 
crianças coni a té  6 
anos, jo v en s e 
adu lto s sub- 
escolarizados, 
portadores de 
necessidades 
especiais, grupos 
étn icos e outros em  
situação  de 
des\'an tagem  
econôm ica e 
social, nos 3 níveis 
d a  educação  básica 
(in fan til, 
fund am en ta l e  
m édio).

1.11 -  T odas as 
crianças en tre  0  e 
6 anos, estão, até 
2015 , m atricu ladas 
em  un idades de 
educação  in fan til 
gratu itas.__________
1.12 -  T odas as 
pessoas a p a r tir  de 
7 anos de idade, 
inclusive as sub- 
esco larizadas, 
estão , a té  2015 , 
m atricu ladas em  
un idades de 
educação 
fundam en ta l e 
m éd ia  gratu itas.

1.111 -  F in an c iam en to  de  ações no 
âm b ito  d a  C am p an h a  N ac io n a l pelo  
D ire ito  à  E ducação  (C N D E ) 
o rien tad as  ao  d im en sio n am en to  da  
d em an d a  d e  educação  p a ra  c rian ça s  
com  m en o s de  6  anos, jo v e n s  e 
ad u lto s  sub -esco la rizados e 
p o rtad o res  d e  necessidades especiais, 
e  p a ra  g ru p o s é tn icos e em  d esv an ­
ta g e m  econôm ica  e social.

1.112 -  M obilização  d a  op in ião  
p ú b lica  a trav és  da  C N D E  p a ra  ex ig ir 
a p ro m u lg ação  de  le is  a tr ib u in d o  aos 
p o d eres  execu tivos m un ic ipa is , 
es tad u a is  e federa is  o lev an tam en to , a 
a tu a lização  e a  d ivu lgação  de  dados 
sobre a  d em an d a  de  educação  p a ra  
c rian ças com  m en o s de  6 anos, 
jo v e n s  e adu lto s súb-esco larizados, 
po rtad o res de  n ecessidades especiais, 
g ru p o s é tn icos e em  d esv an tag em  
econôm ica  e social, n o s 3 n ív e is  da  
educação  b ásica , e  a  ap licação  de 
m ed id as ju d ic ia is , em  caso  de 
descum prim en to  desta  a tribu ição .

O x fam : A m b itn  n a c io n a l:
• F in an c ia r ações da  
C am p an h a  
co nvergen tes  com  os 
ob jetivos do P ro g ram a;

• N eg o c ia r com  a 
fam ília  O xfam  e ou tros 
o rg an ism o s da  coope­
ração  in te rn ac io n a l a 
in teg ração  do P ro g ra ­
m a com  su as re sp ec ti­
v a s  p r io rid ad e s  p ro g ra ­
m á ticas  de  m odo  a 
am p lia r  a d isp o n ib ili­
dad e  de  recu rsos, 
es ten d er o a lcance  
geográfico  e  a m p lia r  o 
a lcan ce  da  C N D E  na 
pe rspec tiva  do 
P rog ram a.

• E x ercer p ressão  ju n to  
aos poderes leg isla tivo  
execu tivo  das três 
esferas de  governo  p a ra  
a  d i\o ilgação  c d iscus­
são  das po líticas educa­
c iona is  com  d iferen tes

• C am p an h a  N ac iona l 
p e io  D ire ito  à 
Educação.

• U n idades esco lares 
s ituadas em  á reas  de 
co ncen tração  de  p o b re ­
za  em  m un ic íp io s  b ra ­
sile iros com  popu lação  
ac im a d e i 00  m il 
h ab itan te s  (em  concer- 
tação  com  o rgan ism os 
da  fam ília  O xfam  e 
ou tros da  cooperação  
in te rn ac io n a l e 
nac iona l).

Â m b ito  re g io n a l:
• M u n ic íp io s  com  p o ­
p u lação  su p e rio r a  100 
m il h ab itan tes  do  N o rte  
e N ordeste  do  B rasil.

• C rian ça s  de  0  a 6 
anos, e  pessoas ac im a  
de  7 anos de  idade, 
in c lu siv e  os sub- 
e sco la rizad as e 
p o rtad o res  de 
n ecess idades espac ia is 
co m  ren d a  fa m ilia r  
m ensa l de a té  X  SM.

•  M em b ro s de  g ru p o s 
é tn ico s  e de  p o p u la ­
ções trad ic io n a is  
ac im a  de  7 anos de 
idade.

• Jovens e ad u lto s  que 
tra b a lh a m  cm  
a tiv id ad es  ru ra is  e 
u rbanas.
•  F am ília s  dos 
educandos.
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1 .1 3 -Até oano de 
2015, uma propor­
ção de 10% das 
vagas para educa­
ção infantil, funda­
mental e média 
estão
gratuitamente 
ocupadas por 
portadores de 
necessidades 
especiais.________

agentes escolares e não 
educacionais com 
diferentes agentes 
escolares e não 
escolares.

Parceiros:
Apoiar no monitora­
mento de políticas 
públicas de educação e 
que afetam as práticas 
educacionais.

• Municípios e regiões 
nos quais grupos étni 
COS e populações tradi - 
-cionais estão concen­
trados em proporções 
significativas da 
população total.

1.14 -  Até 0 ano 
2010, estão insta­
ladas escolas de 
ensino fundamen­
tal em todas as 
aldeias indígenas, 
comunidades 
remanescentes de 
quilombos e outras 
congêneres.______

L2 -  Adaptar 
currículos, mate­
riais, calendários, 
práticas e espaços 
educacionais tendo 
em vista o enffen- 
tamento das desi­
gualdades regio­
nais e de renda, 
gênero e etnia.

1.21 -  Até 0 ano 
2005, 0 calendário 
letivo nos muni­
cípios de base eco­
nômica rural e de 
concentração de 
populações tradi­
cionais está adap­
tado aos principais 
ciclos de produção 
agrícola e ás pecu­
liaridades culturais 
da população.

L211 -  Mobilização da opinião 
pública através da CNDE, para a 
adoção de modelos educacionais 
integrados às economias e culturas 
regionais e locais.

Oxfam: Idem
• Integrar o Programa 
com outras prioridades 
programáticas de sua 
atuação no Brasil tais 
como apoio à produção 
familiar, gênero, etc. de 
modo a ampliar o 
potencial de impacto 
das ações do Programa.

Parceiros; identificar 
alternativas locais de

• Crianças, jovens e 
adultos de municípios 
de base econômica 
rural e grupos étnicos 
e populações 
tradicionais.
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\r»M K»‘oí»i .ífita Beneficiários

1.22 -  Até 0 ano 
2005, todos os 
jovens e adultos 
que trabalham têm 
acesso a serviços 
escolares compa­
tíveis com 0 traba­
lho em regime de 
turnos, com as 
peculiaridades da 
economia informal 
e com as necessi­
dades de desloca­
mento intraurbano.
1.23 -  Até 0 ano 
2005 os currículos, 
os materiais didá­
ticos e as práticas 
educacionais valo­
rizam as diferen­
ças e enfrentam as 
desigualdades 
regionais, étnicas, 
culturais, sociais e 
de gênero._______

1.231 -  Apoio a propostas de 
currículos, materiais didáticos e 
práticas educacionais que valorizam 
as diferenças regionais, étnicas, 
culturais e dc gênero.____________
1.232 -  Veto à utilização de 
currículos, materiais didáticos e 
práticas educacionais que contenham 
qualquer tipo de discriminação 
regional, étnica, cultural, social ou de 
renda.

L24 -  Até 0 ano 
2005, diferentes 
modalidades de 
apoio à perma­
nência na escola 
sâo adotadas, 
beneficiando a 
totalidade dos 
alunos carentes e 
seus familiares.

L241 -  Mobilização da opinião 
pública para a implementação de 
programas de bolsa-escola para 
famílias carentes com filhos em idade 
escolar.
L242 -  Ampliação da cobertura e das 
modalidades de apoio suplementar à 
educação básica nos três níveis, em 
especial no que se refere ao transpor­
te, à alimentação e à assistência à 
saúde do educando, inclusive para 
atividades educacionais realizadas

financiamento de proje­
tos, (governos, 
empresas, indivíduos) 
ampliando 0 volume 
de recursos em prol dos 
objetivos do Programa.

Idem Idem

♦ Jovens e adulios de 
cidades com mais de 
100 mil habitantes 
que trabalham e 
estudam.

• Crianças, jovens e 
adultos, em especial, 
os que sofrem os 
efeitos das desigual­
dades regionais, 
étnicas, culturais, 
sociais e de gênero.

• Famílias carentes 
com filhos em idade 
escolar ou sub- 
escolarizados.

• Crianças, jovens e 
adultos nos três níveis 
e modalidades da 
educação básica.
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fora da unidade escolar.
1.243 -  Apoio a iniciativas de 
articulação entre unidades escolares e 
provedores de bens e ser\'iços 
existentes na comunidade, para ao 
atendimento de alunos e seus 
familiares.

1.25 -  Até 0 ano 
2005, as unidades 
escolares são 
seguras, saudáveis 
e atraentes.

1.251 -  Apoio ao desenvolvimento e 
aplicação de práticas educacionais 
regulares que incorporam arte - 
educação, atividades físico - motoras 
e recreativas especialmente nos 
níveis de educação fundamental e 
médio.
1.252 -  Dotação de instalações, 
equipamentos e ser\'iços adequados 
para o desenvolvimento de atividades 
regulares e complementares nas 
escolas.

Idem Idem • Crianças, jovens e 
adultos nos níveis de 
educação fundamental 
e médio.
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II-C ria r e 
imilliplicar 
prálicas
educacionais que 
favorecera a 
liberdade para 
aprender, ensinar, 
pesquisar, dixralgar 
0 pensamento, a 
arte e o saber.

11.1 -  Melhorar as 
condições de traba­
lho dos profissio­
nais da educação 
[10 que SC refere 
principalmente a 
salários, regime de 
trabalho, número 
de alunos / turma e 
número de alunos / 
professor e carga 
horária semanal 
em sala de aula.

11.11 -  Até 0 ano 
2015, os iiiveis 
salariais, o regime 
de trabalho, o nú­
mero de alunos / 
turma, o número 
de alunos / profes­
sor e a carga horá­
ria semanal em as- 
la de aula respei­
tam características 
próprias e adequa­
das de cada nível e 
modalidade de 
educação básica.

11.111 -  Apoio ao desenvolvimento 
de estudos que caracterizem a 
situação e que subsidiem a definição 
de condições adequadas para o 
exercício do magistério, contemplan­
do as características próprias de cada 
nível e modalidade de educação 
básica.
n.l l2 -  Apoio a processos de nego­
ciação para a definição de condições 
de exercício do magistério, nos níveis 
e modalidades da educação básica.
n .l l3  -  Mobilizar a opinião pública 
para exigir dos governos a aplicação 
do artigo 206, inciso V da Constitui­
ção da República e das condições de 
trabalho adequadas para o exercício 
do magistério.__________________

11.13-E m  2006, 
todos os professo­
res da educação 
básica têm forma­
ção superior em 
magistério.______

IT.121 -  Estimular a elevação do 
nível de qualificação do professor 
através do apoio material para a 
conclusão do ensino médio, a 
formação em superior e era serviço.

11.2 -  Integrar as 
unidades escolares 
à vida das 
comunidades.

n.21 -  Práticas 
educacionais gera­
doras de aprendi­
zagens que satis­
fazem necessida­
des básicas das 
comunidades são 
crescentemente 
desenvolvidas e 
aplicadas._______

n.211 -  Apoio e divulgação de 
iniciativas conjuntas de centros de 
pesquisa / formação superior e redes 
escolares públicas, para o intercâm­
bio de conhecimentos, elaboração de 
planos pedagógicos, desenvohd- 
mento de pesquisas aplicadas, está­
gios orientados e assessoria e apoio 
técnico, acompanhamento e superxâ- 
são pedagógica._________________

Oxfam: Idem
Idem

• Profissionais da 
educação, nos três 
níveis e modalidades 
da educação básica.

Parceiros:
Colaborar com a 
transferência de 
experiência acumulada 
no campo da educação 
e na assessoria 
especializada na área 
de organização e 
desenvolvimento de 
comunidades.

• Profissionais da 
educação básica e 
pesquisadores.
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11.212 -  Apoio e di\iilgação ao 
desenvolvimento de projetos sobre 
temas e/ou problemas propostos por 
alunos e/ou comunidade escolar.
11.213 -  Apoio e dixoilgação de 
iniciativas de articulação de agentes 
escolares e nâo escolares para o 
desenvolvimento de açÕes coniuntas.

111 -  Garantir 0 
pluralismo dc 
idéias e de 
concepções 
pedagógicas c á 
coexistência de 
instituições 
públicas c privadas 
dc ensino.

111.1 -  Incentivar 
0 intercâmbio dc 
difcren-tes idéias e 
concepções 
pedagógicas entre 
instituições 
públicas e privadas 
de ensino.

n i .n  -  Existem 
mecanismos de 
diálogo entre 
proílssionais dc 
redes escolares 
públicas e 
privadas.

n i .l  11 -  Apoio a iniciativas 
sindicais, acadêmicas, empresariais e 
governamentais c não 
goveniamcntais de ação conjunta 
enlre profissionais de redes escolares 
públicas c privadas.

IV -  Garantir a 
gestão democrática 
do ensino público.

IV.l -  Incluir nas 
atribuições 
profissionais dos 
professores 
responsabilidades, 
remuneração c 
demais condições, 
para promo\'er o . 
envolvimento de 
alunos e familiares 
na gestão escolar

fV.ll -  Atéoano 
2015, X %  da 
jornada dos profes­
sores são direcio­
nados a atividades 
de preparação dc 
práticas educacio­
nais, inclusive 
gestão escolar, 
interação com seus 
pares e com a 
comunidade.

IV .lll -  Apoio a processos de 
negociação de jornadas dos 
professores com tempo destinado a 
atividades dc preparação de práticas 
educacionais, inclusive gestão esco­
lar, interação com seus pares e com a 
comunidade.
IV.12 -  Apoio a profissionais da 
educação em iniciativas de gestão 
escolar participativa.

Kc^ixinN.ihiliii.iilcN dl'
l i .n m iu v t  C>\> im

Idcin

Oxfam:
Idem

Parceiros:
Apoiar no 
monitoramento 
c assessoria na gestão 
de unidades escolares

\liM gi ngl.lfil.)

Idem

;BcnefíciárioS>

• Comunidade escolar 
(profissionais da 
educação c alunos de 
educação básica e seus 
familiares).

• Profissionais das 
diferentes redes de 
educação.

• Professores dos três 
níveis e das diferentes 
modalidades dc 
educação básica e 
comunidade escolar.

Comunidade escolar
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V -  Garantir a 
melhoria do 
padrão de 
qualidade da 
educação básica.

V.l -  Redefinir 
padrões de quali­
dade da educação 
básica através de 
processos sócio - 
culturais democrá­
ticos.

V .ll -  Até 0 ano 
2010, as polilicas 
educacionais com­
binam reformas 
propostas por 
especialistas e ges­
tores com inova­
ções experimenta­
das por educado­
res e comunidades 
escolares; inte­
gram diferentes 
agentes escolares 
e não escolares em 
sua formulação, 
implementação e 
avaliação; e pro­
movem aprendiza­
gens para a satis­
fação de necessi­
dades básicas das 
populações.______

V .ll 1 -  Apoio à participação das 
pessoas diretamente envolvidas em 
experiências que promovem 
aprendizagens para a satisfação de 
necessidades básicas das populações 
na formulação de políticas 
educacionais.

Oxfam:
Idcm

Parceiros:
Desem'olver e 
assessorar a formulação 
de projetos e apoiar na 
identificação de 
experiências relevantes

V.112 -  Apoio à sistematização e 
divulgação de experiências que 
promovem aprendizagens para a 
satisfação de necessidades básicas 
das populações.

V .12-Até oano 
2010, existem me­
canismos pluralis­
tas para adovacy, 
discussão e deci­
são, formulação, 
implementação e 
avaliação, e para a 
mobilização de 
recursos para polí­
ticas educacionais.

V.121 -  Apoio à participação efetiva 
de agentes escolares e não escolares 
em atividades de adocacy, discussão 
e decisão, formulação, 
implementação e avaliação, e para a 
mobilização de recursos para 
políticas educacionais.

Oxfam:
Articular apoio político 
estratégico para 
pressionar legislativo e 
executivo para a 
criação de mecanismos 
pluralistas

Parceiros:
Apoiar no monitora­
mento e avaliação dos 
mecanismos pluralistas

Idem • Profissionais da 
educação básica

• Crianças, jovens e 
adultos na educação 
básica.

• Famílias dos 
educandos.

• Profissionais da 
educação, educandos e 
seus familiares.
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4 .2  -  A çõ es e s tra té g ic a s ,  p o te n c ia l  d e  im p a c to  e  o tim iz a ç ã o  d o  u so  d o s  re c u rs o s

O s objetivos, m etas e linhas d e  ação  d esc rito s  n a  M atriz  de  P lan e jam en to  d o  P ro g ram a  
configu ram  u m a p ro p o s ta  co m  u m  leq u e  re la tivam en te  am plo  d e  possib ilidades de 
in te rv en ção  em  várias das d im ensões q u e  afe tam  a  ed u cação  b ás ica  n o  B rasil. N âo  
o b stan te  a ap a ren te  d ispersão  q u e  o s  e lem en tos da  M a triz  sugerem , h á  a lg u n s p o u co s  
e ixos estra tég ico s ao  longo  d o s  quais  os esfo rço s devem  se r co n cen trad o s , d e  m o d o  a 
m axim izar o po tencia l do P ro g ra m a  g e ra r  o s  im p acto s dese jados.

A  iden tificação  destes  eixos seg u iu  o s  segu in tes p roced im entos:

•  D iscu ssão  cio po tencia l de  re sp o s ta  de  cad a  u m a d as  m e ta s  em  re lação  ao s  ob jetivos 
espec íficos defin idos“*. E s ta  d iscussão  o co rreu  após a  m o n tag em  de  u m a  p rim eira  
v e rsão  da  m atriz  de p lanejam en to  e se  ap o io u  em  dois in strum en tos:

i)  A  co n stru ção  e análise d a  m atriz  d e  influência^ d a s  m etas  -  o  q u e  possib ilitou
iden tificar o p o ten c ia l a tivo  o u  passivo  de  ca d a  u m a  delas em  re lação  às 
dem ais. A  p artir d es te  exercício  - e  co e ren te  co m  o  d iag n ó stico  fe ito  so b re  a 
p rob lem ática  da  ed u cação  n o  B rasil (item  1)-, fo ram  id en tificad as as segu in tes 
m etas  co m  m aio r p o ten c ia l de  im pacto  em  re lação  à s  m u d an ças  desejadas:

“A té  o  ano 20 1 0  ex istem  m ecan ism os p lu ra lis tas  p a ra  advocay, d iscussão  
e decisão, fo rm ulação , im plem entação  e ava liação , e  p a ra  a  m obilização  
de recu rso s  p a ra  po líticas educacionais” (m e ta  V .1 2  d a  M atriz  de 
P lanejam ento  d o  P rog ram a).

“ A té  o  ano 2 0 1 0 , as po líticas educacionais com b in am  re fo rm as  p ro p o s ta s  
p o r  especialistas e  g e s to re s  com  in o v açõ es  ex p erim en tad as  p o r  
educadores e com un idades escolares; in teg ram  d iferen tes agen tes 
esco lares e não  esco la res  em  su a  fo rm ulação , im p lem en tação  e avaliação; 
e p ro m o v em  ap rend izagens p a ra  a  satisfação  de  n ecess id ad es  básicas das 
popu lações” (m e ta  V . 11 da  M atriz  d e  P lanejam en to  d o  P ro g ram a).

“A té  o  ano 2 0 1 5 , X %  d a  jo rn a d a  d o s p ro fe sso re s  são  d irec io n ad o s a 
a tiv idades de  p rep a ração  de  p rá ticas ed u cacio n ais , inclusive g estão  
esco lar, in te ração  co m  seus p a res  e co m  a  co m u n id ad e” (m e ta  IV . 11 da  
M atriz  de P lanejam en to  do  P rogram a).

Esla discussão esteve atrelada à lógica interna do planejamento a qual, por sua vez, se baseia na 
convicção de que as linhas de açâo contribuem para o alcance das metas; as metas respondem aos 
objetivos específicos; e estes, por sua vez, convergem para os objetivos gerais; os quais, por fim, 
contribuem para os OEM.
 ̂Embora seja apenas um dos passos do método de planejamento “Symphony”, a matriz de influência 

pode ser utilizada independentemente do próprio método. Sua construção é relativamente simples e se 
apoia na atribuição de graus diferentes da influência recíproca entre os fatores analisados. A lógica dessa 
matriz permite detectar, para um conjunto de fatores, aqueles que sâo mais ativos -  isto é, exercem 
maior grau de influência sobre os demais e aqueles que são mais passivos, ou seja, que são mais 
influenciados pelos demais. A utilidade desta lógica reside na possibilidade de fazer escolhas e auxiliar 
na decisão em relação a que fatores privilegiar na intervenção em uma determinada situação.
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i i)  A  análise destas  m etas, sob  a  p ersp ec tiv a  de  algum as d im ensões p o n tu ad as  
p o r  O xfam  n o s  T erm o s de  R efe rênc ia  e  n o s  dem ais d o cu m en to s de  ap o io  à 
fo rm u lação  do P ro g ram a. O  p ro p ó sito  d es te  exercício  foi, p o r  u m  lado , 
verificar em  q u e  m ed id a  as m etas  esco lh idas re sp o n d iam  o u  con tem p lav am  a 
p reo cu p ação  cen tra l da  O xfam  co m  o  en fren tam en to  d as  d esig u ald ad es 
sociais; e, p o r  o u tro  lado , o b te r  sinalizações em  re lação  ao  g rau  d e  esfo rço  
necessário  p a ra  im plem entá-las. U m  co n ju n to  d e  p erg u n ta s  o rien to u  e s ta  
análise, to d a s  elas re fe rid as  às segu in tes d im ensões:

•  Ig u a ld ad e  de  gên ero , etn ia, re n d a  etc.;

•  N ecess id ad es  de  fo rta lec im en to  in stitucional d a  O xfam  e  seus parceiros;

•  P ap éis  e responsab ilidades d a  O xfam , p a rce iro s  e  aliados;

•  S u p o s to s  o u  risco s im plícitos e es tra tég ias  p a ra  enfren tá-los;

•  R ecu rso s  necessários;

•  F o n te s  de  financiam ento .

O s e lem en tos q u e  em erg iram  d essa  reflexão  co n stitu em , de  fa to , balizas p a ra  a 
im plem entação  do  P ro g ram a , ind icando  asp ec to s  e  co n d içõ es  q u e  d ev e rão  ser 
o bservados n o  p lanejam en to  e  n a  execução  d as  ações. A  análise de  cad a  u m  desses 
e lem entos -  ap resen tad a  em  m aio res  d e ta lh es nos iten s  3 , 5, 6  e 7  d este  d o cu m en to  -  
possib ilitou  a  iden tificação  d o s  segu in tes eixos p rincipa is de  ação:

4.2.1 -Forta lecim ento de in ic ia tivas  da sociedade c iv il na fo rm u lação , implementação e 
avaliação de p o lítica s  púb licas  de educação.

a) A pesar d e  o  B rasil co n ta r co m  u m  m arco  n o rm ativ o  q u e  reco n h ece  e d e term in a  o 
d ire ito  sub je tivo  de  ed u cação  básica  g ra tu ita  e d e  qualid ad e  p a ra  to d o s , e  não  
o b stan te  o s  p ro g re sso s  reg is trad o s  n o s índ ices de  acesso , p ers is tem  lacunas 
significativas q u e r  seja  em  re lação  à  d isponib ilidade d e  v ag as p a ra  seg m en to s 
específicos d a  p o p u lação , o u  em  re lação  à  qualidade d a  ed u cação  o fe rtada . A m bos 
resu ltam  e realim en tam  p ro cesso s  d e  exc lusão  de  crescen tes  seg m en to s 
popu lacionais, e  am pliam  as desigualdades eco n ô m icas e sociais no  in te rio r da 
sociedade.

b ) P a rte  d as ra zõ es  q u e  explicam  o q u ad ro  d e  n ão  cu m p rim en to  d as  no rm as legais e das 
po líticas púb licas se  o rig ina  na  co n cen tração  das d ec isõ es  n o  ó rg ã o s  governam entais, 
na seg m en tação  desses p ro cesso s , e na  desarticu lação  en tre  os ag en tes  responsáveis  
p o r conceber, im p lem en tar e avaliar as po líticas d e  ed u cação  e os seus resu ltados.

c) A s co n d içõ es  de  trab a lh o  q u e  no rm atizam  a  p rá tic a  d o  m ag istério  ad ic ionam  
lim itações à efe tivação  d as  norm as e  po líticas ex is ten te s  e à  eficácia d e  seus 
p ro p ó sito s . A o  im p o rem  g rav es re s tr içõ es  ao  desen v o lv im en to  pro fissional d o s 
p ro fesso res, e s ta s  co n d içõ es im pedem  a m elho ria  d a  p rá tic a  em  sala  de  au la  e o  seu
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envo lv im ento  co m  a gestão  da  u n id ad e  esco la r -aqu i en ten d id a  com o  a  to ta lid a d e  dos 
p ro cesso s  pedagóg icos, adm inistrativos, sociais e in te rpessoa is  q u e  o c o rre m  neste  
am bien te-, im pedindo, tam bém , a co m p reen são  das necessid ad es d a  co m u n id ad e  
esco la r com o  ob jeto  de  conhecim ento  e aprendizagem .

d) E sta s  m esm as cond ições re fo rçam  m odelos edu cacio n ais  q u e  rep ro d u zem  
d esig u ald ad es econôm icas e sociais, so b re tu d o , no p lano  d o s v a lo res , habilidades, 
p rá ticas  e a titu d es necessárias p a ra  enfrentá-las.

e) A s d im en sõ es continentais do B rasil, asso c iad as às lim itações de  re cu rso s  d a  O xfam  e 
d e  o u tro s  agen tes, im põem  a  necessidade  de  fo rm u lação  de  es tra tég ias  d e  ação  com  
o  d u p lo  p o ten cia l de  ag lu tinar os in te resses da  so c ied ad e  em  to rn o  a  u m a causa  
com um , e de  p ressionar p e la  so lução  m aciça d o s p rob lem as d e tec tad o s . E s ta  
co n d ição  en co n tra  m elhores o p o rtu n id ad es  de  realização  a trav és  d e  cam panhas de 
m obilização  da  opinião pública, com binadas com  a  articu lação  de  ag en te s  dec isó rio s 
e co m  0 fo rta lecim ento  de in iciativas da  so c ied ad e  civil n a  fo rm u lação  e 
im p lem en tação  de  políticas públicas.

f) E n co n tra -se  em  curso  no  B rasil a  C am panha N acional pelo  D ire ito  à  E d u cação . E s ta  
cam panha  ab raça  p ro p ó sito s  co n tid o s n o s O bjetivos E s tra té g ic o s  d e  M u d an ça , e sua 
co n cep ção  abrange ações em  to d o  o  te rritó rio  nac ional possib ilitando , ainda, a 
a rticu lação  e o  in tercâm bio co m  in iciativas em  desenvo lv im ento  em  o u tro s  países. 0  
Fortalecim ento de in ic ia tivas da sociedade c iv il na fo rm u lação  e implementação de 
p o líticas  púb licas  en co n tra  esp aço  na  C am panha, p o ten c ia lizan d o  o s  im p ac to s  d esta  
iniciativa, e in tem alizando v an tag en s o rgan izacionais  e o p erac io n a is  p a ra  ser 
im plem entada.

g ) E s ta  e s tra tég ia  encontra, aindá, respaldo  nas conv icções d a  O xfam  em  re lação  a 
com o  g e ra r im pactos significativos n a  red u ção  da  pobreza^, q u a is  sejam , o 
desenvo lv im en to  da  capacidade de  in fluenciar dec isões d e  m acro -p o lítica  econôm ica 
qu e  afe tam  o desenho e a  im plem entação  de po líticas se to ria is  d e  ed u cação , e a 
m obilização  d a  sociedade e de  seu  engajam en to  em  cam panhas de  âm bito  nac ional e 
local a rticu lad as com  a cam panha Education Now.

4.2.2 -  A po io  a in ic ia tivas de desenvolvimento, experimentação e d ifusão de conceitos,
'  m ateria is e p rá ticas  educacionais.

a) In icia tivas inovadoras têm  sido la rgam en te  (a inda  que n ão  exc lusivam ente) 
em p reen d id as p o r O N G 's  em  to d o  o  país. A  m aio r p a r te  d estas  in iciativas rev este -se  
d e  ca rá te r  pon tual e localizado  e, p o r  causa  d isso, ten d em  a  g e ra r im pactos 
re la tivam en te  restrito s q u er seja em  re lação  ao  núm ero  de p esso a s  beneficiadas, ou  
em  re lação  à susten tab ilidade d o s p ro cesso s  desen cad ead o s e à  re p ro d u ç ã o  em  escala 
das ap ren d izag en s acum uladas.

b ) N ão  o b s tan te  isso, estas in iciativas co n têm  m érito s  q u e  p o d em  se r po tencia lizados 
num  p ro g ram a  com  as carac terísticas do  atual. U m  deles se  re fe re  ao  e levado  g rau  de

Oxfam. "SCO paper for CMT”. Mimeo, s/d. Item 2 -  Health and Education.
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com prom isso com  a eficácia que os agentes envolvidos em sua execução apresentam , 
outro, é a flexibilidade de atitudes gerada pelas condições objetivas nas quais estas 
iniciativas são im plem entadas, favorecendo a experim entação em  situações concretas; 
e, por fim, m as não m enos im portante, é a possibilidade que estas iniciativas contêm  
rie serem articuladas a processos de naturezas distintas m as que, tam bém  por suas 
características específicas, propiciam  efeitos de duplo impacto.

c) Experiências de adaptação  do calendário letivo aos ciclos de produção  agrícola, ou 
de elaboração de m ateriais didáticos a partir de referências culturais locais e regionais 
ou, ainda, de im plem entação de práticas que rom pem  com  os papéis tradicionais de 
gênero são, en tre  tan tos outros, exemplos de iniciativas que podem  inform ar o 
desenho de políticas públicas em educação, e contribuir para o alcance dos objetivos 
estratégicos de m udança.

d) Iniciativas de desenvolvim ento, experim entação e difusão de conceitos, m ateriais e 
práticas educacionais devem  ser com preendidas com o ações com plem entares 
ilum inadoras e enriquecedoras do próprio Program a.

e) Para assim se desenvolverem , o apoio a iniciativas com o estas deve atender a  alguns 
critérios m ínimos de segurança em relação a: i) o potencial de articulação entre 
experiências localizadas e  processos de âmbito mais abrangente; ii) sua efetiva 
capacidade de influenciar e de ser influenciada por outras ações em  curso  na mesma 
área tem ática ou  em  outras áreas da vida; iii) sua capacidade de inspirar outras 
iniciativas em ou tro s  contextos.

4.2.3 - Fortalecimento de agentes escolares e não escolares envolvidos com o processo
educacional.

a) Uma das características do m odelo vigente de form ulação de políticas públicas de 
educação é a  exclusão dos agentes escolares e dos públicos -  alvos (beneficiários 
finais) do p rocesso  de sua concepção e aplicação na prática da gestão  escolar.

b) A  ausência desses sujeitos implica a  criação de resistências e de crescentes obstáculos 
à im plem entação dessas políticas. E stes obstáculos se apresentam  igualm ente na 
com preensão e na prática educacional m as é, sobretudo, no plano da internalização 
das aspirações e necessidades dos beneficiários finais em que eles se agudizam, 
impedindo a tradução  das orientações das políticas públicas em  conhecim entos, 
valores, habilidades e atitudes que fertilizam o pensar, o fazer, o ser e o conviver em 
sociedade.

c) Ao deixar de fo ra  os sujeitos educacionais, este m odelo de políticas gera  e reforça 
um serviço educacional desgarrado da vida e, portanto, destituído de significado para 
a vida.

d) O fortalecim ento da interação entre agentes escolares e não escolares nos processos 
de form ulação, im plem entação e avaliação de políticas e práticas educacionais 
amplia, pois, a viabilidade de eficácia destas mesmas políticas e práticas.
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4 .3  -  E s tra té g ia s  d e  im p le m e n ta ç ã o  d o  P ro g ra m a

P ara  a im plem entação  d o  P ro g ram a , fo ram  identificadas q u a tro  estra tég ias; i)  an im ação  
d o s agentes; i i)  financiam ento  de  p ro je to s  /  ações; i i i )  assesso ria  p a ra  a  fo rm u lação  de 
p ro je tos; iv) geren ciam en to  de  um  sistem a de  p ro d u ção  e  d ifusão d e  in fo rm açõ es  e 
conhecim entos. T am bém  foi defin ido  um  m ecan ism o de  su p o rte  técn ico  e op erac io n al, 
constitu indo  o núcleo  de  co o rd en ação  do P rog ram a. E m  síntese, as e s tra té g ia s  de 
im plem entação  ap o n tam  os cam inhos que se rão  priv ileg iados na  b u sca  d as m u d an ças  
esp e rad as no p lano  das idéias e crenças, po líticas e p rá tic as  de educação  básica.

A  identificação  d as  es tra tég ias  de  im plem entação  p artiu  d as  re flexões d esc rita s  no  item  
4 .2 , avançando  da  identificação  d o s m eios ad eq u ad o s  p ara  v iab ilizar o s  re su ltad o s  
esperados. E stes  m eios não sâo  o u tra  co isa  senão  as estra tég ias o p erac io n a is  de 
im plem entação  do  P ro g ra m a  e q u e  se ju stificam  pelas segu in tes razões:

•  Anim ação de agentes: o  P ro g ram a  está  fo rtem en te  apo iado  na capac idade  d e  ag en tes  
esco la res e  não esco la res  in fluenciarem  a fo rm ulação , im plem entação  e av a liação  de 
po líticas públicas d e  educação . E s te s  ag en tes  req u erem  se r identificados, co n v o c ad o s  
e a rticu lados, e  es ta s  a tiv idades exigem  p esso as  com  conhecim ento  d a  á re a  e d o s  
d iferen tes a to re s  em  cena, e com  cap acid ad e  de  trân sito  en tre  estes  d iferen tes 
setores.

com
em

•  Financiam ento de pro je tos e ações: e s ta  es tra tég ia  possib ilita  que experiências 
carac te rísticas in o v ad o ras  p o ssam  ser desenvo lv idas p o r ag en tes d ife ren tes  
co n tex to s  d iversos, in fo rm ando  a  reflexão  sob re  po líticas públicas em  ed u cação .

•  Assessoria p a ra  a  fo rm u lação  de projetos: e s ta  es tra tég ia  visa am pliar a  cap ac id ad e  
d o  P ro g ram a ap o ia r p ro je to s  e açõ es  q u e  com partilham  objetivos, ab o rd ag en s  e 
es tra tég ias  sob re  as m udanças dese jadas na  ed u caçào  básica.

•  Gerenciamento de um sistema de produção e difusão de inform ações e
conhecimentos: v o lta -se  p ara  a p ro d u ção  e a ap ro p riação  d as  ap ren d izag en s
oferec idas n o  âm bito  do  P ro g ram a  q u e  possib ilitem  a  to m ad a  d e  d ec isõ es  e a 
p ro p o sição  de  ajustes, alianças e encam inham en tos que po tencia lizem  o s  im p ac to s  
esperados

a) Coordenação do Program a: a im plem entação  do  p ro g ram a ex ig irá  esfo rço s
co n cen trad o s na  articu lação  de  a to res, na  co o rd en ação  d e  ações, e n a  p ro d u ção , 
sistem atização  e d ifusão  de  in fo rm ações e conhecim entos. A lém  d o s req u e rim en to s  
específicos em  te rm o s de  experiência  e habilidades, o  cum prim ento  d e s ta s  funções 
exige co n h ecim en to s técn icos especia lizados e co n d içõ es operacionais  ad eq u ad as , de 
m odo  a g aran tir a flu idez das açõ es p rev istas, a eficiência do  p ro c esso  de
im plem entação , e a eficácia d o s  re su ltad o s  esp e rad o s pelo  P ro g ram a. T o d a s  estas 
exigências im põem  a necessidade de  in crem en tar a  e s tru tu ra  da  O xfam  co m  recu rso s 
hum anos e operac ionais  com patíveis co m  as ca rac te rís ticas  d o  P rog ram a.
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5 -  O r g a n iz a ç õ e s  q u e  p a r t ic ip a r ã o  d a  e x e c u ç ã o  d o  P r o g r a m a

A reflexão sobre o s  a to re s  q u e  partic iparão  do  P ro g ra m a  d e tev e -se  n a  identificação do 
perfil d o s  p arce iro s  e a liados e nos papéis e re sp o n sab ilid ad es  a eles atribuíveis 
indicando, ainda, á reas  ou  situ açõ es que ex ig irão  m aior e sfo rço  no  sen tido  de  viabilizar 
relações de co o p e ração  en tre  os d iversos a to re s  envolv idos.

a) P erfií dos parce iros  e a liados

•  0  princípio p lu ralis ta  d ev e  o rien ta r a identificação  e  a  co n v o cação  d e  parceiros e 
aliados e a fo rm ação  de  alianças;

•  Os p arce iro s  e  a liados devem ;

i) ap resen tar d isp o sição  p a ra  im plem entar in iciativas ed u cacio n ais  em  con jun to  com  
o u tro s  ag en tes  e ab e rtu ra  p a ra  conceber p ro je to s  e aç õ es  q u e  com binem  m últiplas 
m etas do  P rog ram a;

ii)  acum ular experiência  em  p rá tic a  educacional;

i i i)  d em o n stra r cap ac id ad e  (o u  in te resse  de  adqu iri-la ) d e  s is tem atizar ap rend izagens 
(o q u e  im plica cap ac id ad e  d e  m o n ito ra r e ava lia r o s  re su ltad o s  das iniciativas 
em preend idas e  d e  ex tra ir  conhecim en tos ú teis);

iv) te r  ab e rtu ra  p a ra  o  estabe lecim ento  de  v íncu los co m  p ro c esso s  em  cu rso  em 
diferen tes âm b ito s  (local, reg ional, in ternacional).

Além destas ca rac te rís ticas  gerais, d iferenciam -se o s  p a rce iro s  e a liados da  O xfam  no 
P rogram a; p arce iro s  são  o rg an izaçõ es  que com partilham  v isõ es  e ab o rd ag en s sob re  a 
p rob lem ática  da  ed u cação  b ásica  e  suas im plicações p a ra  o  alívio d a  p o b reza  e que, 
adem ais, ab raçam  o s  p ro p ó s ito s  do  P ro g ra m a  num a p e rsp ec tiv a  de  co o p e ração  estre ita  
com  a O xfam . A liados são  institu ições, o rg an izaçõ es  o u  p esso as  q u e  dem onstram  
in teresse de co lab o ração  de  n a tu reza  específica ou p o n tu a l, v iab ilizando  p ro cesso s  ou 
cond ições para  a im p lem en tação  do  P rogram a.

b) Papéis e responsabilidades

0  quadro  a segu ir s in te tiza  os principais papéis e  re sp o n sab ilid ad es atribu ídos a  cada um 
d o s principais su je ito s  d ire tam en te  envolv idos com  a  im p lem en tação  d o  P rogram a.

S u je ito s P a p é is R e s p o n s a b il id a d e s

Família Oxfam Fomentadora dos 
OEM  na esfera 
internacional e 
aliada estratégica 
no Brasil

■ Prover e arrecadar recursos financeiros para a  implementação de 
iniciativas que contribuam  para  o alcance dos OEM;

■ Articular alianças internacionais para  o alcance dos OEM;
■ Exercer pressão junto a organismos multi e bilaterais de 

financiamento para  influenciar decisões sobre destinação de 
recursos, políticas macro-econômica,s, implantação e 
funcionamento de mecanismos de participação da sociedade civil
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na formulação de políticas orientadas aos OEM;
■ Legitimar junto à  opinião pública internacional e em seus países -  

sede, iniciativas que contribuem para os OEM.

Oxfam GB Fomentadora dos 
OEM  no interior 
da família Oxfam

■ Prover e arrecadar recursos financeiros para a  implementação de 
iniciativas que contribuam  p ara  o alcance dos OEM;

■ Articular e apoiar alianças n a  G rã Bretanha e na região América 
Latina e Caribe;

■ Exercer pressão junto a  organismos multi e bilaterais de 
financiamento p ara  influenciar decisões sobre destinação de 
recursos, política.s macro-econômicas, implantação e 
funcionamento de mecanismos de participação da  sociedade civil 
na formulação de políticas orientadas aos OEM;

■ Legitimar junto à  opinião púbhca internacional e na G rã Bretanha, 
iniciativas que contribuem p ara  os OEM.

■ Divulgar resultados de processos relacionados com o Program a no 
Brasil e em outros países.

Oxfam Brasil Liderança do 
Program a no 
Brasil

■ Prover e arrecadar recursos financeiros para iniciativas em 
educaçào básica que contribuam  p ara  os OEM  do Program a Brasil:

■ Proporcionar apoio financeiro e político à  Cam panha Nacional pelo 
Direito à  Educação, integrando-a ao Programa;

• Exercer pressão junto  aos poderes legislativos e executivos nas três 
esferas de governo p ara  a  divulgação e discussão de políticas 
educacionais ou que afetam  a  educação, com diferentes agentes 
educacionais (ex., Fundescola, Formação Profissional BID, 
programas estaduais financiados pelo BIRD, etc.)

■ Articular e apoiar outras iniciativas próprias ou de terceiros, em 
especial aquelas desenvolvidas por organizações da cooperação 
internacional, na área educacional e em outras áreas tem áticas que 
contribuem para  o alcance dos objetivos do Programa.

■ Prover assessoria para  a  elaboração de projetos de organizações 
que pretendem apresentá-los pleiteando financiamento.

Parceiros Corresponsáveis 
pela concepção, 
implementação e 
avaliação do 
Programa.

• Participação ativa em conjunto com a  Oxfam no desenvolvimento, 
monitoramento e avaliação do programa;

■ Assessoria especializada à  Oxfàm para  a  identificação de outros 
parceiros e aliados, concepção, implementação e avaliação de 
projetos e ações por eles desenvolvidos, inclusive, assessorando 
outras organizações na  formulação de projetos e compondo comitê 
para a  seleção de propostas.

Redes* M assa crítica 
sobre temas 
abordados pelo 
Programa.

■ Analisar e divulgar avanços em tem as, mobilizar diferentes grupos 
para a  participação em mecanismos pluralistas, apoiar política e 
tecnicamente os mecanismos pluralistas.

♦Entre outras, destacam-se: RAAAB, CEAAL, ANPED, Rede Brasil.
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c) Niveis de esforço para o estabelecimento de relações de trabalho e cooperação

A importância da educação básica, seja no que se refere à  sua abrangência social e 
geográfica, qualidade ofertada ou  condições para se desenvolver configura, hoje, um 
tema de consenso entre diferentes setores e atores da sociedade. M uitas são, porém, as 
divergências em torno às concepções educacionais, e  sobre as form as de abordar e 
enfrentar as deficiências constatadas neste campo, fazendo com  que interesses 
compartilhados no plano geral não se concretizem  em  iniciativas de cooperação entre 
segm entos representativos dos vários a to res envolvidos com  a causa.

A análise dos atores do campo educacional identifica setores chave em  relação aos quais 
0 Program a deverá contem plar especial atenção: sindicatos e  federações de profissionais 
da educação; pesquisadores; instâncias decisórias e de form ulação de políticas públicas; 
órgãos governam entais executores de políticas públicas; o rganizações da  sociedade civil 
do campo educacional ou de áreas afins; em presários da área e os que apóiam  iniciativas 

nesse campo.

0  Program a necessitará em preender esforços específicos no sentido de reduzir as 
resistências ao diálogo entre estes diferentes atores, e viabilizar zonas de colaboração 
efetiva. E sta  é, fundam entalm ente, a  razão de se propor a  animação com o um a atividade 
estratégica para  a  sua implem entação.

H istoricam ente, organizações da sociedade civil têm  sido parceiras privilegiadas da 
Oxfam, sobretudo através de um a m odalidade de relacionam ento que se realiza via 
financiam ento a projetos. A  concepção do P rogram a pro jeta u m  tipo  diferenciado de 
relacionam ento com  este ator, atribuindo-lhe corresponsabilidade na concepção, 
implem entação e avaliação de ações, desenho de estratégias e  indicação de ajustes no 
decorrer de sua execução, identificação de novos parceiros e  aliados etc. E m  síntese, esta 
proposição questiona o padrão predom inante da relação financiador - financiado e, 
portanto, exigirá esforços específicos e  perm anentes de construção de novas bases de 
relacionam ento.

6  -  N E C E S S ID A D E S  D E F O R T A L E C IM E N T O  IN S T IT U C IO N A L

a) Vantagens comparativas da Oxfam: estas vantagens podem  ser resum idas pela sua 
condição de agência de cooperação que lhe possibilita reunir e canalizar recursos 
para o enfrentam ento da situação educacional brasileira. E stas vantagens se 
expressam , particularm ente, em;

i) atribuir à educação caráter estratégico no  com bate à  pobreza;

ii) apresentar disposição para  adotar enfoque crítico em  relação às concepções e 
práticas educacionais;

iii) m ostrar, historicam ente, capacidade de influenciar os centros de decisões;
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iv) dem onstrar disposição para  atuar de maneira conjugada com  outras agências da 
cooperação internacional.

b) Vantagens comparativas de parceiros e aliados: este tópico se rem ete aos atores que 
deverão figurar com o parceiros privilegiados da Oxfam na execução do Program a. 
As atribuições descritas no item  5 indicam que os atores m ais próxim os do perfil de 
parceiros e aliados -  isto é, que apresentam  o m aior núm ero dos atributos requeridos 
pelo Program a (ou com  m aior chance de apresentá-los) -  são as O N G ’s, alguns 
institutos e fundações empresariais, algumas unidades universitárias da área de 
educação e algum as prefeituras, além de agências de cooperação  da família Oxfam 
ou com  antecedentes de trabalho conjunto. Identificar quais, especificam ente, podem  
ser os parceiros privilegiados, constitui um a das tarefas a ser realizada pelo núcleo de 
coordenação em  conjunto com  a Oxfam.

c) Necessidades de fortalecimento institucional da Oxfam e seus parceiros

•  N o plano dos recursos hum anos, dispor de agente experiente em políticas 
educacionais para identificar, prom over e incorporar a participação de grupos -  alvos 
nas iniciativas do Program a; e de profissionais com  experiência no campo 
educacional e na sistem atização de conhecimentos;

• N o plano político-estratégico, estabelecer mecanism os de interlocução, constituir 
interlocutores nos poderes executivo e legislativo nas três  esferas de governo; e 
estabelecer alianças com  agentes que respondem  ou podem  vir a responder aos 
objetivos do Program a;

• N o plano das habilidades, desenvolver e aprim orar a  capacidade de form ulação, 
m onitoram ento e avaliação de projetos e a  sistem atização de aprendizagens úteis 
para a  Oxfam, seus parceiros e outros públicos envolvidos com  a problem ática da 
educação básica,

•  N o plano operacional, dispor de estru tura ágil e eficiente que dê con ta  de atividades 
diversas de planejam ento, coordenação de ações e gerenciam ento de recursos.

7  -  A n á l is e  d e  s u p o s t o s  e  r i s c o s , e  d e  e s t r a t é g i a s  p a r a  e n f r e n t á - 

l o s

Esta análise centrou-se na identificação de fatores que podem  influenciar 
desfavoravelm ente a im plem entação do program a e o alcance de suas metas, e na 
proposição de m eios minimizá-los.

S u p o s to s  /  r isco s E s tra té g ia s  p a r a  e n f re n tá - lo s

Resistência entre os atores em 
relação à constituição de 
instâncias pluralistas de

• Identificar agentes com  capacidade de convocação 
de diferentes atores, em  diferentes âmbitos 
geográficos;
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com partilham en to  de  idéias e de 
d iálogo  em  to rn o  à p rob lem ática  
educacional.

• A p ro v e ita r m om en tos d e  defin ição de  norm as, leis, 
po líticas com o  o p o rtu n id ad es  p ara  p ro v o ca r 
d eb a tes  en tre  d iferen tes a to re s  q u e  a tu am  no  
cam po  educacional ou  o  afetam ;

• D esen v o lv er iniciativas d e  co m u n icação  q u e  g eram  
exp ec ta tiv as  na opin ião  púb lica  em  re lação  à 
co n stitu ição  destes m ecanism os.

B aixa cap ac id ad e  de negociação  
e dec isão  d o s m ecanism os 
p luralistas de  d eb a tes  de  po líticas 
educacionais que venham  a  ser 
constitu ídos.

• A rticu la r g ru p o  de p arlam en tares p a ra  a  p ro p o sição  
de  p ro je to  de  lei regu lam en tando  a  existência , o 
funcionam en to  e as a trib u içõ es  de  n eg o c iação  e 
dec isão  de  m ecanism os de  co m p o sição  p lu ra listas 
já  p rev is to s  n a  C o n stitu ição  da  R ep ú b lica  (a rtig o  
2 0 5 ) e p ro p o sto s  no  P lano  N acional de  E d u cação  
(a rtig o  3®), p a ra  a co n cep ção , im p lem en tação  e 
ava liação  de  políticas públicas, inclusive a 
cap tação  e  a  destinação  de  re cu rso s  financeiros 
p ara  executá-las.

M u d an ças po iítico  - 
adm inistrativas nas trê s  esferas 
de  governo , g erando  
descon tinu idades d o s  p ro cesso s  
em  curso .

• E s tab e lecer co m prom issos ele ito ra is  púb licos em  
re lação  ao s  objetivos d o  p ro g ram a, co m  can d id a to s  
a ca rg o s eletivos, nas trê s  esferas de  g o v ern o  e de 
aco rd o  com  o ca lendário  eleitoral.

B aixo  g rau  de  com partilham en to  
d a  con cep ção  de  ed u caçào  que 
inform a o p ro g ram a en tre  os 
aliados ootenciais.

• O xfam  e p arce iro s  m obilizam  seu  cap ita l de 
re laçõ es p a ra  estabe lecer d iá logos en tre  d ife ren tes 
a to re s  e co n stru ir linguagem  co m u m  com  
po tencia is  aliados.

C oncepção  de  po lítica 
educacional q u e  não  se ap o ia  em  
p rá ticas concretas.

• E m  su a  política de  fun d in g , O xfam  priv ileg ia  a 
partic ip ação  de pesso as d ire tam en te  envo lv idas em  
experiências que p ro m o v em  ap ren d izag en s p a ra  a 
sa tisfação  de  necessidades básicas d as  p o p u laçõ es, 
na  fo rm u lação  de  po líticas educacionais.

8  -  PR O D U Ç Ã O  E D IFU SÃ O  D E IN F O R M A Ç Õ E S  E  C O N H E C IM E N T O S

8.1 -  C o n c e p ç ã o  g e ra l d o  s is te m a

São m uitas as am bições do  P ro g ram a , q u er sejam  elas v istas  em  re lação  ao s O E M , às 
estra tég ias de  in tervenção  e linhas de  ação  p ro p o stas , ou  às ca rac te rís tic as  o p erac io n ais  
que se p o d em  an tev e r p a ra  a  sua im plem entação . A lém  disso , os in te re sses  q u e  o rien tam  
a O xfam  ao fo rm ular o  P ro g ra m a  se  d istribuem  en tre  o dese jo  de  p ro v o c a r re su ltad o s  e 
im pactos substan tivos a p a rtir  da  ação , e o de  ap render co m  e a p a r tir  d a  p ró p ria  ação .

A  estra tég ia  de  co n ceb er e ap licar u m  sistem a de in fo rm ações se o rig ina  neste  duplo
desejo , e se  trad u z  no (tam bém ) dup lo  p ro p ó sito  de  iden tificar o s  av an ço s em  d ireção
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aos ob jetivos do  P rogram a, e  d e  am pliar o  dom ínio  cogn itivo  sob re  a n a tu reza  d o s 
p ro cesso s re lacionados com  os o b je tiv o s e s tra tég ico s  d e  m udança.

A  concepção  e ap licação  d e  um  sistem a com  es ta s  ca rac te rís ticas  constitu i um  
instrum en to  para  a ap rend izagem  - aqui en ten d id a  co m o  a assim ilação d e  p e rcep çõ es  e 
conhecim entos n o v o s sobre fenôm enos já  d e tec tad o s  e q u e  perm item  o desenho  de 
form as a lternativas e m ais eficazes de in te rv en ção  -  que, m ateria iizando-se  em 
conhecim en tos n o v o s e ap roveitáveis  pela  re d e  de  ag en te s  d ire tam en te  envo lv idos co m  a 
execução  do P rogram a, am plia o  seu po tencia l de  d esen cad ear o u tra s  p rá ticas  e 
p ro cesso s  de  aprend izagem  d o s  quais, ag en tes  não  d ire tam en te  a lcançados, tam b ém  se 

beneficiam .

C om o instrum ento  de  aprend izagem , o  sistem a de  p ro d u ç ão  e  d ifusão  de  in fo rm açõ es e 
co nhecim en tos deve  con tem plar a  p a rtic ip ação  d o s p rincipa is ag en tes  envo lv idos na 
execução  do  P ro g ra m a  (O xfam , seus p arce iro s  e rep resen tan te s  d o s p ú b licos-a lvo  a 
serem  beneficiados), no desenvo lv im ento  de  su a  co n cep ção , em  su a  ap licação  e na 
análise das in fo rm ações geradas. E ssa  partic ip ação  deve  o rien ta r-se  p e la  p e rsp ec tiv a  de  
ser, em  si m esm a, u m a o p o rtu n id ad e  de ap rend izagem  e in te rna lização  de habilidades 
novas, e  de  am pliação  e desenvo lv im ento  d as hab ilidades j á  ex isten tes en tre  o s  principais 
ag en tes envo lv idos na  im plem entação  do  P rogram a.

C om o referências gerais p a ra  a  co n stru ção  co le tiva  d es ta  es tra tég ia , p ro p õ e -se  o 
d esencadeam en to  d e  um  p ro c esso  defin ido co m  as seg u in tes  etapas;

•  definição d o s tem as q u e  se rão  ob je to  cen tra l de  aprend izagem ;

•  concepção  d e  um  sistem a d e  m o n ito ram en to  e ava liação  com o instrum en to  p a ra  a 
p ro d u ção  e a s is tem atização  d e  in fo rm ações necessárias p a ra  a lim entar re flexões em  
to rn o  dos p ro cesso s  em  cu rso  e d o s re su ltad o s g erad o s;

•  in terp re tação  com partilhada  d o s re su ltad o s o b serv ad o s p a ra  efeito  de  ex tração  de 
lições e ap rend izagens co letivas;

•  d ivu lgação  d as  aprend izagens em  âm bitos am pliados e  crescen tes.

A  definição d o s tem as q u e  se rão  ob jeto  cen tra l de  ap ren d izag em  d ev e rá  re sp o n d er às 
necessidades efetivas de conhecim ento , co n sid eran d o -se  q u e  estas  necessid ad es são 
d istin tas p ara  d iferen tes agen tes, s ituados em  c o n tex to s  d istin tos, e com  d iferen te  
n atu reza  e g rau  de  envolv im ento  com  as ações. E m  seu  co n ju n to , e stes tem as devem  
con tem plar tan to  as p reo cu p açõ es  m ais g era is  d a  O xfam  em  re lação  ao s O E M , q u an to  os 
in teresses de seus p arce iro s  e d o s rep resen tan te s  d o s  g m p o s  sociais alvo d o  P ro g ram a  
em  relação  a a sp ec to s  m ais d ire tam en te  re lac io n ad o s co m  as ações em  cu rso . A m bos 
co n jun tos de  tem as devem , co n tu d o , p reserv ar p o n to s  de  c o n ta to  e com plem entaridade.

0  sistem a de  m o n ito ram en to  e avaliação do  P ro g ra m a  dev e  incluir (co m o  m ínim o) os 
segu in tes elem entos; in d icad o res  de resu ltad o s, fo n tes  e m eio  de  o b ten ção  das 
in fo rm ações e freqüência de  co le ta  de in fo rm ações. P o d e-se  im aginar um  sistem a de 
M & A  que dê c o n ta  de ob je tivos e ações que se re ferem  a d ife ren tes níveis; o  p ro g ram a
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m undial d a  O xfam  (e seus O E M ); o  p ro g ram a no B rasil; cad a  um  d o s  p ro je to s  e  ações 
ap o iad o s  no  Bj-asil. In d ep en d en te  d e  q u an to s  e quais  sejam  es te s  níveis, o  sistem a deve 
co n tem p lar m ecanism os de  ag reg ação  e /o u  co n v erg ên c ia  d e  d ad o s  e  in fo rm ações, de 
m odo  a perm itir a d up la  possib ilidade de análise, ou  seja, desd e  as in te rp re taçõ e s  de 
c a rá te r  m ais m acro a té  as de  re ferência  m ais localizada, e v ice-e-versa .

8 .2  -  In d ic a d o re s  p a r a  o m o n ito r a m e n to  d o  P ro g ra m a

A  e lab o ração  d a  M atriz  de  P lanejam ento  d o  P ro g ra m a  (item  4 .1 ) in co rp o ro u  a 
fo rm u lação  de do is tip o s  de  ind icadores -  in d icad o res de  “ p ro c esso ” e d e  “ re su ltad o s” 
am bos, a inda num a versão  prelim inar que ex ig irá  re finam en to  e  ad eq u ação  d en tro  da 
p e rsp ec tiv a  aqui esboçada, isto  é, estabe lecendo  as freqüências, fo n tes  e responsáveis  
pelo  levan tam en to  das in fo rm ações e, so b re tu d o , in co rp o ran d o  as co n trib u içõ es dos 
p rincipa is a to re s  envolv idos com  a execução  do P rog ram a.

E ste s  ind icadores -  ap resen tad o s na  m atriz  a segu ir -  ex p ressam  m eios d e  verificação  do 
avanço  em  d ireção  às m etas  fo rm uladas e do g rau  d e  a lcance d o s o b je tiv o s específicos.

8 .3  -  D ifu sã o  d e  in fo rm a ç õ e s  e d e  a p re n d iz a g e n s

A  g e raçã o  e d ifusão  de ap rend izagens será  tan to  m ais efe tiva  na m ed id a  que estiver 
ap o iad a  em  m ecanism os de  com partilham en to  d as  experiências e d o s  d iferen tes p o n to s  
d e  v ista  d o s  d iversos ag en tes  envo lv idos n a  im plem entação  d o  P rogram a.

P ro p õ e -se  que as in fo rm ações g erad as tan to  no  nível das aç õ es  c o n c re ta s  execu tadas 
co m o  no  âm bito  d o  P ro g ra m a  em  sua to ta lid ad e , sejam  d issem inadas no in te rio r da 
p ró p ria  re d e  de  parceiros, aliados e ju n to  a púb licos m ais am plos e não  envo lv idos 
d ire tam en te  com  a sua execução . As es tra tég ias  fo rm u lad as  p ara  e s ta  d ifusão  são: a 
p ub licação  de papers  so b re  tem as específicos em erg id o s ou  b ase ad o s  n as  experiências 
c o n c re ta s  desenvolv idas; a rea lização  de  sem inários p ara  in tercâm bio  e d iscussão  dessas 
experiências; e p ro m o ção  de  v isitas de  in tercâm bio  en tre  ex e cu to res  de  p ro je to s , com o  
m eio  d e  am pliar as habilidades e  as articu lações in tra  e  in te r-se to ria is  d o s  parceiros.
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M a t r iz  d e  in d ic a d o r e s  pa r a  o  m o n it o r a m e n t o  e  a a v a l ia ç ã o  d o  P r o g r a m a  d e  Ed u c a ç ã o  O x f a m  /  Br a s il

Ohjoti\o<>

I -  Garantir 
igualdade de 
acesso e 
permanência na 
escola a todas as 
crianças, jovens e 
adultos, portadores 
de necessidades 
especiais, grupos 
étnicos e outros em 
desvantagem 
econômica e 
social.

O hÍc li \os
lllCOk

1.1 -  Aumentar a 
oferta de vagas 
gramitas para 
crianças com até 6 
anos, jovens e 
adultos sub- 
escolarizados, 
portadores de 
necessidades 
especiais, grupos 
étnicos e outros em 
situação de 
desvantagem 
econômica e 
social, nos 3 níveis 
da educação básica 
(infantil, 
fundamental e 
médio).

M etas

1.11 -  Todas as 
crianças entre 0 e 
6 anos, estão, até 
2015, matriculadas 
em unidades de 
educação infantil 
gratuitas.________

1.12-Todas as 
pessoas a partir de 
7 anos de idade, 
inclusive as sub- 
escolarizadas, 
estão, até 2015, 
matriculadas em 
unidades de 
educação 
fundamental e 
média gratuitas.

I inli.iv ilo .K.io

1.111 -  Financiamento de açÕes no 
âmbito da Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação (CNDE) 
orientadas ao dimensionamento da 
demanda de educação para crianças 
com menos de 6 anos, jovens e 
adultos sub-escolarizados e 
portadores de necessidades especiais, 
e para grupos étnicos e em desvan­
tagem econômica e social.

L112 -  Mobilização da opinião 
pública através da CNDE para exigir 
a promulgação de leis atribuindo aos 
poderes executivos municipais, 
estaduais e federais o levantamento, a 
atualização e a divulgação de dados 
sobre a demanda de educação para 
crianças com menos de 6 anos, 
jovens e adultos sub-escolarizados, 
portadores de necessidades especiais, 
grupos étnicos e em desvantagem 
econômica e social, nos 3 níveis da 
educação básica, e a aplicação de 
medidas judiciais, em caso de nâo 
cumprimento desta atribuição.______

liiilicmliircs <K‘

I . l l  11 (P) -  Variação anual do 
número de municípios brasileiros 
com população urbana superior a 
100 mil habitantes que mantêm 
bancos de dados atualizados sobre 
demanda e oferta de vagas nos três 
níveis de educação básica para 
crianças com menos de 6 anos, 
jovens e adultos sub-escolarizados, 
portadores de necessidades 
especiais, gmpos 
étnicos e outros em desvantagem 
econômica e social.

Indicadoivv dc rcMiliadns

1.1112 (R) -  Variação anual do 
número de crianças com menos de 
6 anos, jovens e adultos sub- 
escolarizados, portadores de 
necessidades especiais, gmpos 
étnicos e outros em desvantagem 
econômica e social matriculados 
em relação ao total de pessoas por 
cada um destes segmentos, por 
município brasileiro com 
população urbana superior a  100 
mil habitantes /  com proporções 
significativas destes gmpos.
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OlijclhoN OhjcliiiiN Metas 1 inlias <i<‘ :icão Indicadores dc processo Indicadores de resiiUudos

1.13 -  Até 0 ano de 
2015, uma 
proporção de 10% 
das vagas para 
educação infantil, 
funadamental e 
média estão gratui­
tamente ocupadas 
por portadores de 
necessidades 
especiais.
T.14 -  Até 0 ano 
2010, estão insta­
ladas escolas de 
ensino fundamen­
tal em todas as 
aldeias indígenas, 
comunidades 
remanescentes de 
quilombos e outras 
congêneres.

1.2 -  Adaptar 
currículos, mate­
riais, calendários, 
práticas e espaços 
educacionais tendo 
em vista o enfren­
tamento das desi­
gualdades regio­
nais e de renda, 
gênero e etnia.

1.21 -  Até 0 ano 
2005, 0 calendário 
letivo nos muni­
cípios de base eco­
nômica rural e de 
concentração de 
populações tradi­
cionais está adap­
tado aos principais 
ciclos de produção 
agrícola e às pecu­
liaridades culturais 
da população.

L211 -  Mobilização da opinião 
pública através da CNDE, para a 
adoção de modelos educacionais 
integrados às economias e culturas 
regionais e locais.

1.2111 (P) -  Evolução anual do 
número de municípios que 
introduziram adaptações no 
calendário letivo, adequando-o aos 
ciclos econômicos e à cultura locais.

1.2112 (R) -  Variação anual da taxa 
de evasão escolar por nível de 
educação, das unidades localizadas 
nas zonas rurais e nas cidades de 
municípios com população urbana 
superior a 100 mil habitantes.
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<)h|i'(i\os
gei.iK

Objetivos
íficos

Melas

1.22 -  Alé o ano 
2005, todos os 
jovens e adultos 
que trabalham têm 
acesso a ser\'iços 
escolares compa­
tíveis com 0 traba­
lho em regime de 
turnos, com as 
peculiaridades da 
economia informal 
e com as necessi­
dades de desloca­
mento intraurbano.
1.23 -  Até 0 ano 
2005 os currículos, 
os materiais didá­
ticos e as práticas 
educacionais valo­
rizam as diferen­
ças e enfrentam as 
desigualdades 
regionais, étnicas, 
culturais, sociais e 
de gênero.

1.231 -  Apoio a propostas de 
currículos, materiais didáticos e 
práticas educacionais que valorizam 
as diferenças regionais, étnicas, 
culturais e de gênero.

1.232 -  Velo à utilização de 
currículos, materiais didáticos e 
práticas educacionais que contenham 
qualquer tipo dc discriminação 
regional, étnica, cultural, social ou de 
renda.

Inclíi.ichire^ iK' proiesMi InilicMiloro.s ilc i CMiit.iclo»
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Ob|Ctivos 
gerai» ^

O h|i‘liuis
csncc»fíco.s ' '

M etas

1 .2 4 -Até oano 
2005, diferentes 
niodalidades dc 
apoio à perma­
nência na escola 
são adotadas, 
beneficiando a 
totalidade dos 
alunos carentes e 
seus familiares.

1.25 -  Até 0 ano 
2005, as unidades 
escolares são 
seguras, saudáveis 
c atraentes.

1.241 -  Mobilização da opinião 
pública para a implementação de 
programas de bolsa-escola para 
famílias carentes com fillios em idade 
escolar.

1.242 -  Ampliação da cobertura e das 
modalidades dc apoio suplementar à 
educação básica nos três níveis, em 
especial no que se refere ao 
transporte, à alimentação e à 
assistência á saúde do educando, 
inclusive para atividades 
educacionais realizadas fora do 
ambiente escolar.

1.243 -  Apoio a iniciativas de 
articulação entre unidades escolares e 
provedores de bens e scmços 
existentes na comunidade, para ao 
atendimento de alunos e seus 
familiares.
1.251 -  Apoio ao desenvohimcnto e 
aplicação dc práticas educacionais 
regulares que incorporam arte - 
educação, atividades físico - motoras 
c recreativas especialmente nos 
niveis dc educação fundamental c 
médio.
I.2S2 -  Dotação de instalações, 
equipamentos e sendços adequados 
para 0 desenvolvimento dc atividades 
regulares c complementares nas 
escolas.

1.2411 (?) -  Evolução anual do 
número dc famílias atendidas por 
programas de bolsa-escola.

1.2421(P) -  Evolução anual dos 
gastos realizados com transporte, 
alimentação e assistência à saúde do 
educando.

1.2431 (?) -  Evolução anual do 
número de crianças de 0 a 14 anos, 
jovens e adultos que se beneficiam de 
programas suplementares regulares, 
segundo o tipo dc beneficio e o 
município.

:indÍ€U(lorcs<dc-:rcsuItadOS:r
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O|i|eii\os
gerai»

Oh|( Iíkis 
específicos

Melas I ínli.iN (le .K.ui liiilic.Kliire» lie pio^rsM» Indíe.iilores de reMilt.idnx

11 -  Criar e 
multiplicar 
práticas
educacionais que 
favorecem a 
liberdade para 
aprender, ensinar, 
pesquisar, dmilgar 
0 pensamento, a 
arte e o saber.

Il.l -  Melhorar as 
condições de traba­
lho dos profissio­
nais da educação 
no que se refere 
principalmente a 
salários, regime de 
trabalho, número 
de alunos / turma e 
número de alunos / 
professor e carga 
horária semanal 
em saia de aula.

11.11 -  Até 0 ano 
2015, os níveis 
salariais, o regime 
de trabalho, o nú­
mero de alunos/ 
turma, o número 
de alunos / profes­
sor e a carga horá­
ria semanal em as- 
la de aula respei­
tam características 
próprias e adequa­
das de cada nível e 
modalidade de 
educação básica.

IL ll l  -  Apoio ao desenvolvimento 
de estudos que caracterizem a 
situação e que subsidiem a definição 
de condições adequadas para o 
exercício do magistério, contemplan­
do as características próprias de cada 
nível e modalidade de educação 
básica.
11.112 -  Apoio a processos de nego­
ciação para a definição de condições 
de exercício do magistério, nos níveis 
e modalidades da educação básica.
n.ll3 -  Mobilizar a opinião pública 
para exigir dos governos a aplicação 
do arligo 206, inciso V da Constitui­
ção da República e das condições de 
trabalho adequadas para o exercício 
do magistério.__________________

II. 1111 (P) -  Evolução anua! das 
relações aluno / turma e aluno / 
professor, e da carga horária semanal 
do professor em sala de aula, nos três 
níveis de educação básica e por 
município com população urbana 
superior a 100 mil habitantes.

11.1112 (P) -  Evolução anual do 
número de professores efetivados, 
nos três níveis da educação básica, 
por município com população urbana 
superiora 100 mil habitantes.

TM113 (R) -  Evolução anual das 
taxas de repetência nos três níveis da 
educação básica e por município.

11.13-E m  2006, 
todos os professo­
res da educação 
básica têm forma­
ção superior ein 
magistério.______

n .l21  -  Estimular a elevação do 
nível de qualificação do professor 
através do apoio material para a 
conclusão do ensino médio, a 
formação em superior e em serviço.

11.1116 (P) -  Evolução anual do 
número de professores segundo nível 
de formação, nos três níveis da 
educação básica e por município.

n.2 -  Integrar as 
unidades escolares 
à vida das 
comunidades.

IL21 -  Práticas 
educacionais gera­
doras de aprendi­
zagens que satis­
fazem necessida­
des básicas das 
comunidades são 
crescentemente 
desenvolvidas e 
aplicadas.______

n.211 -  Apoio e divulgação de 
iniciativas conjuntas de centros de 
pesquisa / formação superior e redes 
escolares públicas, para o intercâm­
bio de conhecimentos, elaboração de 
planos pedagógicos, desenvolvi­
mento de pesquisas aplicadas, está­
gios orientados e assessoria e apoio 
técnico, acompanhamento e supervi- 
são pedagógica._________________

n.2111 (P) -  Número e tipo de 
eventos realizados, meios utilizados e 
âmbitos atingidos pela divulgação de 
práticas educacionais que valorizam 
a aprendizagem coletiva.

11.2113 (R) -  Número de 
experiências que se inspiram ou 
adotam características das iniciativas 
divulgadas.
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11.212 -  Apoio e divulgação ao 
desenvolvimento de projetos sobre 
temas e/ou problemas propostos por 
alunos e/ou comunidade escolar.

11.2122 (P) -  Número e tipo de 
alianças que se estabelecem em 
decorrência da drimlgação das 
iniciativas di\oilgadas.

11.213 -  Apoio e divulgação de 
iniciativas de articulação de agentes 
escolares e não escolares para o 
desenvolvimento de ações coniuntas.

111 -  Garantir o 
pluralismo de 
idéias e de 
concepções 
pedagógicas e a 
coexistência de 
instituições 
públicas c privadas 
de ensino.

IIl.l -  Incentivar 
0 intercâmbio de 
diferen-tes idéias e 
concepções 
pedagógicas entre 
instituições 
públicas e privadas 
dc ensino.

III.ll -  Existem 
mecanismos de 
diálogo entre 
profissionais de 
redes escolares 
públicas e 
privadas.

ni.ll l -  Apoio a iniciativas 
sindicais, acadêmicas, empresariais e 
governamentais e não 
governamentais de ação conjunta 
entre profissionais de redes escolares 
públicas e privadas.

III. 1111 (P) -  Número e tipo de 
alianças estabelecidas para a 
implementação de açÕes conjuntas.

IV -  Garantir a 
gestão democrática 
do ensino público.

IV.l -  Incluir nas 
atribuições 
profissionais dos 
professores 
responsabilidades, 
remuneração e 
demais condições, 
para promover o 
envolvimento de 
alunos e familiares 
na gestão escolar

iV . l l - Até oano 
2015,X%da 
jornada dos profes­
sores são direcio­
nados a atividades 
dc preparação dc 
práticas educacio­
nais, inclusive 
gestão escolar, 
interação com seus 
pares e com a 
comunidade.

IV. 111 -  Apoio a processos de 
negociação de jornadas dos 
professores com tempo destinado a 
atividades de preparação de práticas 
educacionais, inclusive gestão esco­
lar, interação com seus pares c com a 
comunidade.

IV.1111(R)-Mudanças nos 
dispositivos legais que regulamentam 
as atribuições dos professores.

IV.l 112(R) “  Número de unidades 
escolares nas quais liá mecanismos 
de participação da comunidade no 
planejamento e avaliação da 
educação.

IV.12 -  Apoio a profissionais da 
educação em iniciativas de gestão 
escolar participativa.
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V -  Garantir a 
melhoria do 
padrão dc 
qualidade da 
educação básica.

V.l -  Redefinir 
padrões de quali­
dade da educação 
básica através de 
processos sócio - 
culturais democrá­
ticos.

V .ll -  Alé 0 ano 
2010, as políticas 
educacionais com­
binam reformas 
propostas por 
especialistas e ges­
tores com inova­
ções experimenta­
das por educado­
res e comunidades 
escolares; inte­
gram diferentes 
agentes escolares 
e não escolares em 
sua formulação, 
implementação e 
avaliação; e pro­
movem aprendiza­
gens para a satis­
fação de necessi­
dades básicas das 
populações.______

V. 111 -  Apoio à participação das 
pessoas diretamente envolvidas em 
experiências que promovem 
aprendizagens para a satisfação de 
necessidades básicas das populações 
na formulação de políticas 
educacionais.

V.112 -  Apoio à sistematização e 
divulgação de experiências que 
promovem aprendizagens para a 
satisfação de necessidades básicas 
das populações.

V.12 -  Até 0 ano
2010, existem me­
canismos pluralis­
tas para adovacy, 
discussão e deci­
são, formulação, 
implementação e 
avaliação, e para a 
mobilização de 
recursos para polí­
ticas educacionais.

V.121 -  Apoio à participação efetiva 
de agentes escolares e não escolares 
em atividades de adocacy, discussão 
e decisão, formulação, 
implementação e avaliação, e para a 
mobilização de recursos para 
políticas educacionais. '

V. 1111 (R) -  Número e abrangência 
de políticas educacionais formuladas 
por meio de mecanismos pluralistas e 
que incorporam experiências 
inovadoras promotoras de 
aprendizagens para a satisfação de 
necessidades básicas da população.
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9  -  O r ç a m e n t o  d o  P r o g r a m a

0  o rçam en to  ap resen tad o  a  seg u ir en co n tra -se  o rg an izad o  p o r  c e n tro s  de cu s to s  e  itens 
de  despesa, p a ra  os trê s  an o s  de  d u ração  d o  P ro g ram a . C ad a  cen tro  de  custo  
co rresp o n d e  a  u m a das g ran d es es tra tég ias  fo rm uladas p a ra  a  su a  im plem entação . O s 
recu rso s  necessário s fo ram  aqu i estim ados de  m aneira  a  o rie n ta r  n ão  som ente a  análise 
do s  cu sto s  d o  P ro g ram a m as, so b re tudo , o rien ta r os e sfo rço s  de  cap tação  de  recu rso s  
com plem entares.

O s v a lo res  ind icados n a  co lu n a  “P arce iro s” rep resen tam , de  fa to , c u s to s  ap ro p riad o s sob 
a  fo rm a  de  co n trap artid a , n ão  rep resen tan d o , co n tu d o , a p o r te s  financeiros efetivos 
co m p o rtan d o , p o rtan to , bens, serv iços e facilidades p a ra  a  ex ecu ção  d o  P rogram a.

O s v a lo res  lan çad o s na  co lu n a  “A liados” d ev e rão  ser o b je to  d e  cap ta ção  ju n to  à fam ília 
O xfam , a o u tra s  agências d e  co o p e ração  ou, ainda, ju n to  a  fo n te s  lo ca is  não trad ic ionais 
com o , p o r  exem plo , o  se to r em presarial (investim ento  socia l n a  á rea  d e  educação)^.

’ A área de educação tem sido opção preferencial das empresas que realizam investimento social no 
Brasil. Apesar de nâo se dispor de dados precisos, estima-se ser significativo o volume de recursos 
injetados anualmente nesta área. E, muito embora a maior parte destas empresas ainda se caracterize 
como operadoras -  isto é, executoras de ações próprias esboça-se uma nova tendência à maior abertura 
iniciativas de parceria com terceiros, e para o financiamento de ações propostas por terceiros. Ambos 
fatores indicam a presença de aliados potenciais neste setor.
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O rç a m e n to  T r íe n a l  d o  P ro g ra m a  d e  E d u c a ç ã o  -  O x fa m  /  B ra s il
(valores em US$ 1,00)

( 1'tiirns lif niMos : itens ik* 
(iuspcM)

Quaiiiíd.nk* Fariciru^ .Aliados Total

1 - .Animação do Prourama
Rerauner, articulador nacional 1 X $ 2,222.22 X 39 meses 86,666.67 86,666.67
Remun. articulador intemac. 1 x $ 2.222.22 x 39 meses 86,666.67 86,666.67
Assessoria de imprensa 1 x $ 1,666.67 x 39 meses 32.500.00 32,500.00 65,000.00
Secretária 1 X $ 444.44 X 36 meses 16.000.00 16,000.00 32,000.00
Passagens aéreas 2vg/mês X 36 meses x $ 500. 18.000.00 18,000.00 36,000.00
Diárias 2d X 72 vg X $ 150. 10,800.00 10.800.00 21,600.00
Comunicações $ 100. X 36 meses 3,600.00 3,600.00
Equipamento informática l x $  2 777.78 2,777.78 2,777.78
Aluguel de sala $ 400. X 36 meses 14,400.00 14,400.00
Despesas com imóvel $ 50. X 36 meses 1,800.00 1,800.00
Sui)-total 170,344.45 16,200.00 163,966.67 350,511.12
2 -  Fínancíamonta de proictos
Fundo disponível 15 projetos 240,060.75 480.121.50 720,182.25
Sub-total 240,060.75 480,121.50 720,182.25
3 -  Assessoria para formulacâQ de proietns
Fundo disponível 80,234.81 160,469.62 240,704.43
Sub-total 80,234.81 160,469.62 240,704.43
4 -  Gerenciamento de sistema de produção c difusão de informações c conhecimentos
Consultoria para concepção 
sistema de M&A p/ Programa 8,333.33 8,333.33
Oficinas c/ parceiros
- passagens aéreas
- diárias
- aluguel espaço p/ oficinas

15 part. X 2 of X $ 500.
$ 55.55/dia X 2 of X 3d X 15 p 
$ 111. x6  dias

15,000.00
4,999.50

666.00
Assessoria para elaboração de 
sistemas de M&A p / 15 proj.
- remuneração assessores
- passagens aéreas 
-diárias
-aporte dos parceiros

5d/proj X 5 proj x  $ 222.22 /d 
15x$500.
$ 55.55/dia X 5 dias x 15 proj. 
5 d x $ 88.89/d x 15 projetos

5,555.50
2,500.00
1,388.75

6,666.75

11,111.00
5,000.00
2,777.50

16,666.50
7,500.00
4,166.25
6,666.75

Aplicação do sistema M&A 
pelas equipes dos projetos
- remuneração equipe

- viagens de campo
- compra /  atualização equip. 

informática

Id/mês x 36 meses x $ 88.89 
X 15 projetos 
$ 55.55/d X 2 dias x 15

$l,444./proj X 15 projetos

5,333.33
555.50

7,222.22

32,000.61 10,666.66
1,111.50

14,444.43

48,000.60
1,666.50

21,666.66
Remuner. p/ sistematizar 
informações geradas

$ 1,111.11 X 36 meses 20,000.00 20,000.00 40,000.00

Consult, p/ elaboração p apers  
/  aprendizagens

2/ano X 3 anos x $ 8,333.33 16,666.67 33,333.33 50,000.00

Difusão de conhecimentos
- publicações
- seminários
- visitas intercâmbio

l/ano X $ 10,000. x  3 anos 
l/ano X $ 20,666.67 x  3 anos 
(2vis /  proj X 15 proj) x 
[$ 500,/ pass. aérea +
($111.1 l/diária x 4 diárias)] + 
(4d X $ 88.89/d x 15 parceiros 
anfitriões)

10,000.00
20,666.67

9,444.40

5,333.33

20,000.00 
41 333.33

18,888.80

30.000.00
62.000.00

28,333.20

5,333.33
Sub-total 128,331.87 44,000.69 178,666.55 340,999.11

Continua...
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5 -  NulIcu (le (Udidciiação üo piugram.i
Remuneração coordenador l x $  2.222.22 x39 meses 86.666.67 86,666.67
Secretária 1 X $ 444.44 X 36 meses 16.000.00 16.000.00
Passagens aéreas 2/ano X $ 500. X 3 anos 3,000.00 3,000.00
Diárias 2 d / v g x 6 v g x $  111.11 1,333.32 1,333.32
Comunicações $ 100. X 36 meses 3.600.00 3.600.00
Equipamento informática 1 x$  2.777.78 2,777.78 2.777.78
Aluguel de sala $ 400. X 36 meses 14.400.00 14,400.00
Despesas com imóvel $ 50. X 36 meses 1,800.00 1,800.00
Outros custos (impostos, etc.) 15% dos custos diretos 17.006.66 17,006.66
Sub-total I30J84.43 16,200.00 146.584.43
TOIAI ->4').99u *.y "6 400 <»9 983.224 34 fiií809;625i02:
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Geritrois 
de ciistò

. ;:AirloT; Ano 3
Oxfam IPáiiceiròs Aliados Oxfam Parceiros Aliados Oxfam Parceiros Aliados

1 - Animação do 
Programa

56,781.48 5,400.00 54,655.55 56,781.48 5,400.00 54,655.55 56,781.48 5,400.00 54,655.55 350,511.12

2 - Financiamento de 
projetos

80,020.25 160,040.50 80,020.25 160,040.50 80,020.25 160,040.50 720,182.25

3 - Assessoria para 
formulação projetos

40,117.40 40,117.40 80,234.81 80,234.81 240,704.43

4 - Gerenciamento 
sistema prod. / 
difusão informações 
e conhecimentos

31,740.27 4,000.02 44,147.98 48,295.79 20,000.32 67,259.27 48,295.79 20,000.32 67,259.27 340,999.11

5 - Núcleo de 
coordenação

45,313.33 5,400.00 42,535.55 5,400.00 42,535.55 5,400.00 146,584.43

íTOTa l -:-"-:-^ I4,800;02 267;750.47 30,800.32 362,190;13 ::227,633;07:: 30,800.32 362,190.13 ; 1,809,625.02


